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cuja  nobre  existência  foi  dedtcada 
á cousa  dos  humildes  e dos  des- 
validos — 
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o TRABALHO  SERVIL  NO  BRASIL 


CAPITULO  I 


“Nio  ha  propriedade  do  homem  nobre  o 
homem.  Todo  homem  d nma  pcsioa,  iito 
é,  am  ente  capaz  de  adqnirir  e poaiuir 
direitos".  — Btantachll. 


Os  indígenas  e as  missões  religiosas  — O captivelro  dos  selvicolos  — A proprie- 
dade collectiva  — O antagonismo  existente  entre  o colono  e o missio- 
nário — O trabalho  dos  indígenas  nes  aldeiamentos  — A proeperi- 
dade  das  missões  — As  correrias  ós  reducções  — Os  indígenas  e os 
bandeiras  paulistas  — O oborigene  e o alienígena  — A falta  de  braços 
e a captura  do  trabalhador  indígena  — O missionário  e o sertanista 
— Em  defesa  do  trabalhador  indígena  — A libertação  geral  dos  indí- 
genas e a seculorização  das  reducções  — A substituição  do  traba- 
lhador indígena  pelo  africano  — As  bandeiras  e a descoberta  das 
minas. 


[ OS  indígenas  e as  missões  reu- 
I GIOSAS 


O gráo  primitivo  da  civilização  em  que  se  encontravem 
os  indigenas  no  Brasil,  na  época  do  descobrimento,  não  lhes 
permittia,  nas  suas  relações  communs,  nenhuma  espede  de 
commercio  intelligente,  além  da  troca  pura  e simples,  pofque 
viviam  da  pesca,  da  caça  e dos  demais  recursos  da  floresta. 


Os  indígenas,  que  se  mostraram  tão  uteis  aos  hollandezes 
e froncezes,  servindo-lhes  de  pioneiros  nas  explorações  das 
florestas,  permaneceram,  entretanto,  hostis  aos  hespanhoes  e 
aos  portuguezes,  a cuja  obra  de  colonização  oppuzeram  tre- 
mendos obstáculos . 

Na  sua  penosa  viagem  através  do  sertão,  em  que  os  seus 
companheiros  portuguezes  foram  mortos  e devorados  pelos 
Índios  bravos,  inimigos  dos  povoadores,  o inglez  Knivet  conse- 
guira ser  poupado  unicamente  por  se  ter  acobertado  sob  a 
nacionalidade  franceza.  Esse  rancor  particular  des  selvicolas 
contra  os  portuguezes  provinha  sobretudo  do  habito  que 
estes  tinham  de  seduzir  aleivosamente  os  indígenas  e depois 
mandal-os  como  escravos  aos  mercados  europeus,  não  obstante 
as  recommendações  do  rei  Dom  Manoel  para  "que  se  tratasse 
bem  os  naturaes  da  terra  e nenhum  fosse  levado  para  a Europa, 
ainda  que  o quizesse,  afim  de  que  não  pensassem  os  outros 
que  os  matavam  para  serem  devorados". 

Também  D.  João  III  recommendctva,  em  Regimento  que  tra- 
zia Thomé  de  Souza,  Governador  Geral,  "que  cuidasse  bem  dos 
Índios,  pois  o principal  fim  por  que  se  manda  povoar  o Brasil 
é a reducção  do  gentio  á fé  catholica. . . e convém  attrahil-os 
á paz  para  o fim  da  propagação  da  fé  e ougmento  da  povoa- 
ção e commercio"  (1). 

Nos  primeiros  annos  da  colonização,  El-Rey  recommen- 
dava  aos  donatários  das  Capitanias  "que  de  todos  os  modos 
não  deixassem  inquietar  esse  gentio  cordial  nem  consentis- 
sem que  os  apartassem  dos  sitios  escolhidos  para  sua  morada". 

Todavia,  as  primeiras  exportações  da  colonia,  além  de 
alguns  produetos  exoticos,  consistiam  notadamente  nos  carrega- 
mentos de  póo  brasil,  onimaes  exoticos  e peças  de  escravos 
Índios.  Esse  commercio,  provocando  a reprovação  dos  missio- 
nários e a animosidade  dos  naturaes,  trouxera  discórdias 


(1)  — Regulamento  de  17  de  Dezembro  de  1348. 


domesticas  entre  jesuítas  e colonos  e lutas  internas  entre  inva- 
sores e indígenas.  Havia  entre  esses  fautores  da  colonização 
pontos  de  vistas  oppostos  quanto  a situação  dos  índios  em  face 
dos  conquistadores. 

Aos  colonos  egoístas  e ignorantes,  entre  os  quaes  se  encon- 
travam degredados  e aventureiros,  vivendo  unicamente  para 
a avidez  brutal  do  lucro,  todos  os  meios  pareciam  lidtos  para 
conseguir  os  seus  fins. 

Para  os  missionários  intelligentes  e cultos,  ali  levados  tão 
somente  pelo  escopo  altruistico  de  reduzir  ao  christionismo 
a gentílidade  selvagem,  apenas  os  processos  humanitários 
deviam  ser  empregados  na  conquista  dos  naturaes  no  intuito 
de  uma  colonização  mcris  rapida  do  paiz. 

E,  assim  pensando,  fundaram  reducções  onde  os  Índios 
catechisados  se  constituiram  livremente  em  aldeias,  com  os 
prmcipios  rudimentares  da  vida  civil  e sob  a protecção  gene- 
rosa e viril  da  Igreja  Catholica. 


A PROPRIEDADE  COUECTIVA 


As  continuas  desavenças  suscitadas  entre  os  aborígenes 
e os  alienígenas  são  antes  o resultado  da  sua  psychologla 
differente,  pois,  como  explica  João  Ribeiro,  "o  índio  tinha 
o sentimento  da  propriedade  collectiva  (da  tribu),  mas  o não 
tinha  da  "propriedade  particular" ; o Índio  não  julgava  fazer 
mal  roubando  e assim  muitos  crimes,  que  o eram  para  os  chris- 
tãos,  para  elles  nada  significavam.  Por  outra  parte,  qualquer 
ultrage  feito  a um  indio  por  um  só  portuguez,  delle  eram  con- 
siderados responsáveis  todos  os  portuguezes,  onde  os  encon- 
travam, o que  fazia  parecer  mó  fé,  trahição  ou  feracidodo  gra- 
tuita da  porte  dos  selvagens.  Portuguezes  e Índios  pratloa- 
vam-se  mutuamente  crueldades,  porque  não  se  entendiam  o 
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nem  se  podiam  entender,  oitento  aos  differentes  gráos  de  civi- 
lização" (2) . 


O ANTAGONISMO  EXISTENTE  ENTBE 
O COLONO  E O MISSIONÁRIO 


O íim  exclusivista  que  distinguia  o colono  materialista  e 
brutal  do  jesuita  idealista  e subtil,  divergia  na  natureza  mesma 
do  objectivo  collimado,  pois,  como  dizia  Oliveira  Lima,  o pri- 
meiro visava  propriamente  a presa  do  homem  concreto,  o 
segundo  aspirava  a sua  essencia  abstracta  (3). 

Negociando  homens,  pensava  o colono  em  fazer  fortuna 
ropida  para  seu  gozo  pessoal ; catechisondo  almas,  se  pro- 
punha o missionário  a pôr  termo  ás  lutas  em  que  se  chocavam 
as  duas  raças  hostis  que  se  disputavam  a posse  da  terra. 

O colono  representava,  pois,  o sentimento  de  egoismo  indi- 
vidualista, em  coníiicto  com  o espirito  de  altruismo  collectivista 
do  jesuita. 

A base  da  sociedade  dos  indigenas  sendo  exactamente  a 
propriedade  collectiva  cujo  communismo  formava  a essencia 
da  instituição  social  da  tribu,  os  jesuitas  foram  mais  facil- 
mente comprehendidos  pelos  indios,  cuja  psychologia  tam- 
bém fora  melhor  estudada  e apreciada  pelos  missionários. 

Dohi  provém  toda  a enorme  ascendência  exercida  pelos 
missionários  sobre  os  selvicolas,  de  cujos  direitos  desde  logo 
se  proclamaram  denodados  paladinos,  contra  a insaciovel 
cubiça  dos  colonos. 

Os  jesuitas,  desejosos  de  impedir  as  crueldades  de  que  os 
indios  eram  victimas,  se  esforçaram  para  que  cessasse  o degra- 
dante commercio  de  escravos,  que  constituía  a fonte  dos  prin- 
cipaes  obstáculos  para  a colonização  racional  do  paiz. 

(2)  — João  Ribeiro  — Curso  Superior  “Historia  do  Brasil”. 

(3)  — Oliveira  Lima  — “Formation  Historique  de  la  Nationalité  Brèsilienne” 
— Librairie  Garnier  — Paris. 


-- 


Indics  Purri  • Comacons 


o CAPTIVEraO  DOS  SELVICOLAS 


O coptiveiro  dos  indios  perdurou  livremente  durante  todo 
o primeiro  século  de  colonização,  até  que,  após  muitos  abusos, 
foram  adoptadas  algumas  restricções.  Assim  foi  admittido  que 
fossem  somente  considerados  legitimos  escravos  os  indios 
tomados  em  guerra  justa  contra  os  portuguezes,  e resgatados 
unicamente  os  que  proviessem  de  prisioneiros  em  lutas  intes- 
tinas e destinados  a serem  devorados  por  outros  indios. 

A legislação  colonial  admittia  o coptiveiro  dos  indios 
feitos  prisioneiros  em  guerra  legitima,  e bem  assim  aquelles 
que  atacavam  os  colonos  com  intuito  de  os  devorar ; os  maio- 
res de  20  annos  que  se  vendiam  voluntariamente. 

Por  isso  os  colonos'  instigaram  a guerra  entre  as  tribus,  com 
tal  frequência  que  o grande  missionário  Manoel  da  Nobrega 
levou  um  vibrante  protesto  a Thomé  de  Souza.  Governador 
Gerftl. 

No  curto  reinado  de  D.  Sebastião,  fizerom-se  concessões 
aos  colonos,  que  reclamavam  a necessidade  do  coptiveiro  dos 
selvicolas  para  o serviço  da  lavoura,  privada  de  braços. 

Durante  o dominio  hespanhol,  em  1611,  foi  recorihecida 
em  íhese  a liberdade  dos  indios,  mas  admittiram-se  muitas 
fôrmas  legaes  de  "legitimo  coptiveiro".  Era  licito,  por  exemplo, 
fazer  o resgate  de  indio  por  10  annos  de  coptiveiro,  quando 
não  excedesse  o preço  de  4S000,  fixado  pela  Junta,  mas  se  o 
excedesse,  tinha-se  um  escravo  por  toda  a vida ; oxcepção  que, 
evidentemente,  burlava,  em  beneficio  do  colono,  o espirito  da 
lei  que  visava  favorecer  o indio. 

Assim,  não  obstante  as  primeiras  prohibições  de  ejcportar- 
se  indios  para  a Europa,  tolerou-se  esse  commercio  até  1631, 
embora  se  limitasse  a 39  o numero  daquelles  que  podiam  ser 
exportados  livres  do  pagamento  da  siza  na  Casa  das  Indios. 

^ No  interior  da  Colonia,  porém,  os  indios  continuavam  o 
ser  capturados  para  o trabalho  ser/il,  nõo  obstante  a íormlda- 
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vel  campanha  movida  pelos  jesuítas  contra  esse  commercio 
sempre  crescente,  por  isso  que,  havendo  grande  carência  de 
braços  para  os  pesados  labores,  a floresta  era,  no  principio  da 
colonização,  o unico  reservatório  accessivel. 

Antes  da  introducçõo  systemotica  do  escravo  negro,  e 
durante  os  primeiros  annos  da  sua  permanência  no  paiz,  o 
trabalho  rural  repousava  necessariamente  sobre  o indio,  que 
fôra,  pois,  o primeiro  elemento  servil  da  Colonia. 

O valor  mercantil  do  indígena  soífria  naturalmente  as  varia- 
ções resultantes  da  quantidade  numérica  da  caçada  e da  neces- 
sidade de  braços  na  Capitania,  a cujo  mercado  eram  offereci- 
das  as  "Peças  do  sertão". 

A'  medida  que  as  povoações  se  desenvolviam  e com  ellas 
as  suas  necessidades  sociaes,  subia  também  o valor  do  indio. 

E'  assim  que,  ao  invés  do  preço  fixado  pela  Junta  de  41000, 
os  captivos  eram  vendidos  aos  intermediários  por  20®000,  e 
revendidos  aos  colonos  por  70$000  e 80S000  por  cabeça. 

A principio  era  indispensável  permissão  especial  para  as 
"batidas"  e estas  costumavam  invariavelmente  ser  dirigidas 
pelos  "Capitães  Móres ",  que  desciam  os  indios  e os  distri- 
buíam aos  moradores ; depois  as  Camoras  chamaram  a si  esse 
direito,  mas  por  fim  os  proprios  particulares  organizavam  as 
"entradas",  em  que  se  tornaram  celebres  os  bandeirantes  pau- 
listas. Os  jesuítas  forarri  admiráveis  nas  lutas  infatigáveis 
que  sustentaram  contra  esse  estado  de  coisas,  reclamando 
insistentemente  do  Rei  e do  Papa  decretos  e bulias  contra  o 
captiveiro  dos  selvicolas . 

Essa  attitude  dos  jesuítas  valera,  por  porte  dos  colonos,  for- 
midável opposiçõo  contra  a Companhia  de  Jesus,  que,  catechi- 
sctndo  os  gentios,  organizara  aldeiamentos,  onde  os  indíge- 
nas viviam  sob  a direcção  temporal  e espiritual  dos  missio- 
nários, inteiramente  separados  dos  reinicolas,  que  os  opprimiam 
com  o injusto  captiveiro. 
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A tendencia  da  Metropole  era,  entretanto,  favorovel  aos  sel- 
vagens, como  prova  a Provisão  de  29  de  Maio  de  1649,  man- 
dando que  nenhum  indio  fosse  obrigado  a servir  sem  salorio, 
sendo-lhe  facultado  a liberdade  de  abandonar  quando  quizesse 
os  trabalhos  da  lavoura,  ficando  passiveis  de  multa  de  500 
cruzados  aquelles  que  infringissem  essas  disp>osições. 
Ordenava  a Corta  Regia  de  10  de  Janeiro  de  1698  : 

"que  nem  índios  nem  índias  pudessem  se.'  tiradas  de 
quaesquer  Aldêas  sem  ordem  do  Capitão-Mór  e consentimen- 
to expresso  dos  Missionários.  Dos  índios  dados  pera  o serviço 
ficasse  sempre  uma  terça  parte  na  Aldêa  não  se  computando 
ahi  03  doentes,  os  velhos,  os  menores  de  quatorz  j annos  e as 
mulheres  de  qualquer  idade. 

Aos  Índios  que  fossem  servir  se  pagasse  o estipendio 
commum  e por  prazo  certo.  Acabado  este  tomassem  ós 
Aldêas,  determinondo-se  a forma  do  pagamento  pelo  Capitão 
Mór  e Missionários  de  maneira  que  nunca  poudessem  deixar 
de  gozar  dos  "feitos  de  seu  trabalho  . As  índios  só  poderiam 
servir  como  mulheres  de  leite  pelo  estipendio  tombem  com- 
mum, prazo  certo  e com  a mesma  segurança  di  pagamento. 

Oceorria  depois  a inevitável  restricção  escapatória,  porta 
aberta  para  todos  os  abusos  e violências 

Poderiam,  comtudo,  requisitar  aldeados  rs  moradores 
casados  de  bom  procedimento  caso  ac  Missionário  parecesse 
tal  medida  conveniente  ás  mesmas  Índios  pelo  que  houvessem 
de  adquirir  do  seu  trabalho  e da  doutrina  ensinada  pelos 

brancos"  (4) . 

Todavia,  a opposição  continuava  sem  dissimulação,  por 
isso  que  os  governadores,  provedores,  capitães  e demais 
autoridades,  auferindo  lucros  desse  trafico  favotc.ciam  prati- 
camente as  batidas. 

^^T^Tcitação  de  Affoaso  de  E.  Taun.y,  -Coaaa»  do  Ce.ri*.  Jorp.l  d.  Co- 
mercio. 7 de  Junho  de  1936. 
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Somente  os  jesuítas  foram  incansáveis  na  defesa  dos  direi- 
tos de  humanidade  dos  indios,  suscitando  em  consequência 
successivos  tumultos  e revoluções  que,  por  varias  vezes,  moti- 
varam a expulsão  violenta  dos  missionários. 

Na  primeira  metade  do  segundo  século  da  colonização,  já 
os  missionários  mantinham  aldeiamentos  de  milhares  de  indios 
catechumenos,  cujo  trabalho  contribuía  indirectamente  para  a 
prosperidade  das  capitanias. 

Os  jesuítas,  sobretudo,  souberam  opplicor  com  utilidade  a 
cooperação  brandamente  compulsória  dos  selvicolas  aos  traba- 
lhos agrícolas,  cujos  resultados  trouxeram  praticamente  reaes 
vantagens  aos  interesses  superiores  da  Companhia  de  Jesus, 
os  quaes  revertiam,  por  sua  vez,  erh  beneficio  da  própria  com- 
munidade  indígena,  com  a manutenção  da  catechese  e orga- 
nização de  novas  reducções. 

Os  missionários  tinham  a preoccupação  de  evitar  qual- 
quer contacto  entre  os  selvicolas  catechumenos  e os  colonos 
reinicolas,  em  cujo  proposito  eram  favorecidos  pelo  Regi- 
mento das  Missões,  que  dispunha  "que  nas  aldeias  não  pode- 
riam assistir  nem  morar  algumas  pessoas  outras  mais  que  os 
indios  com  as  suas  famílias". 

Os  propositos  e pretenções  da  Companhia  de  Jesus  eram 
favorecidos  e efficazmente  secundados  pelo'  Governo  da  Metró- 
pole, devido  sobretudo  á grande  influencia  que,  junto  a Dom 
João  IV,  exercia  o padre  Antonio  Vieira,  orador  sacro  da  Corte 
e que  aliás  foi  o verdadeiro  fundador  das  missões  do  Grão- 
Pará  e do  Maranhão. 

Além  dos  privilégios  habitualmente  conferidos  ás  demais 
ordens  religiosas  quanto  a isenções  das  contribuições  fiscaes, 
as  missões  eram  favorecidas  com  vantagens  especiaes,  por  isso 
que  os  missionários  se  propunham  a propagar  a fé  christã 
naquelles  domínios  de  Portugal.  A principio,  foi  consignada 
uma  côngrua  onnual  de  1:5261000,  logo  depois  elevada  a 
1:876S000,  com  que  começaram  os  jesuítas  os  crrduos  trabalhos 
das  reducções. 


o TRABALHO  DOS  INDÍGENAS  NOS 
ALDEIAMENTOS 


A energia  intelligente  dos  missionários,  alllada  á obedi- 
ência passiva  dos  catechumenos,  asseguraram  ás  missões  recur- 
sos infinitamente  maiores  do  que  o apanagio  regio  lhes  podia 
conferir. 

A Companhia  de  Jesus,  que  a principio  se  propunha  a 
fins  unicamente  espirituaes,  pela  força  das  circurnstandos,  bem 
cedo  se  opplicora  também  a fins  mercantis,  aliás  inherentes  á 
própria  natureza  das  missões,  por  isso  que  a obra  des  ccrtechi- 
sadores,  constituindo  em  conquistar  christõos,  empenhava-se 
virtualmente  em  formar  cidadãos,  cuja  actividade  deveria 
necessariamente  ser  empregada  no  proprio  interesse  da  com- 
munidade  indigena,  que,  sob  a disciplinada  organização  dos 
jesuitas,  formava  aldeias  populosas,  cheias  de  vida  e de 
movimento. 

Sob  o brando,  mas  firme  ccmmando  dos  jesuitas,  então 
considerados  entidades  superiores,  os  indios  se  deixavam  con- 
duzir passivamente  aos  labores  da  cultura  dos  campos,  da  cria- 
ção de  gado  e da  colheita  dos  drogas  ílorestaes.  No  tempo  de 
maior  prosperidade,  os  jesuitas  possuiom  no  Maranhão  nove 
I*  fazendas  de  culturas,  seis  de  criação  de  gado  com  4.000 
K cabeças,  sete  engenhos  de  conna,  dos  quaes  somente  o de 
1 Maca  juba  dava  uma  producção  annual  de  2.000  canadas  de 
I aguardente. 

A ordem  dos  missionários  jesuitas  herdou  do  Domingos 
Affonso,  o primeiro  bandeirante  que  se  fixou  no  Piauhy,  30 
! fazendas  de  criação  de  gado. 

Com  a expulsão  dos  jesuitas,  essas  fazendas  passaram 
para  o patrimônio  da  Corôa. 

Em  1818,  somente  as  fazendas  reaes  do  Piauhy  contavam 
3.000  cabeças  de  bois. 
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A Compcxnhia  installccra,  nos  estctbelecimentos  ruraes, 
engenhos,  moendas,  monjolos  e molinotes  para  a fabricação 
de  assucar,  aguardente  e farinha,  que  eram  remettidos  para 
Lisboa  e cujos  volumes  levavam  como  marca  distinctiva  uma 
cruz. 

Exportavam  ainda  muitos  fardos  de  algodão,  rôlos  de  fumo, 
saccos  de  cacáo,  cravo,  salsaparrilha  e outras  drogas  do  sertão. 

Salgavam  o peixe  e a come,  que  eram  vendidos  no  litoral. 
O producto  das  salinas  se  elevava  a 5.000  alqueires. 

Os  jesuitas  mondavam  annualmente  18  canoas  ó colheita 
do  cacáo  que,  só  das  margens  do  Rio  Madeira,  lhes  rendia 
4.000  arrobas.  Também  os  carmelitas  expediam  para  esse 
fim  9 canoas  cada  anno  (5). 

Esses  productos,  recolhidos  ás  aldeias  e remettidos  para  os 
collegios  da  Ordem  situados  nas  povoações  litorâneos,  eram 
regularmente  exportados  para  o Reino  e ali  recebidos  e nego- 
ciados pelo  representante  geral  da  Companhia. 

Murmurava-se  que  os  missionários  expediam  para  Lisboa 
muito  maior  quantidade  de  fazendas  do  que  as  que  levavam 
a marca  da  Companhia  e exportada  sob  nomes  de  outros,  que, 
mancommunados  com  os  jesuitas,  se  prestavam  a esse  mane- 
jo, afim  de  evitar  ciúmes  por  parte  dos  colonos,  já  irritados 
com  os  favores  extraordinários  dispensados  ás  Ordens  religio- 
sas, que  além  da  isenção  de  dizimas,  ainda  pretendiam  mono- 
polizar o trabalho  indigena. 

Os  jesuitas  nõo  se  contentavam  com  a agricultura,  a cria- 
ção de  gado  e a exploração  de  drogas ; mantinham  também 
uma  industria  rudimentar  com  o aproveitamento  de  trabalhos 
manuaes  das  mulheres  indias,  que  teciam  o ponno  de  algodõo 
preparavam  o fumo,  moiam  a farinha  e salgavam  o peixe-boi. 
Com  esses  generos,  abasteciam  as  povoações  laicas,  por  inter- 
médio dos  conventos  e collegios  localizados  nas  cidades,  os 
quaes  se  transformavam  assim  em  activas  filiaes  da  grande 


(5)  — “Os  Jesuitas  no  Grão-Pará”  — Lucio  d'Azcvedo  — Lisboa. 
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empresa  mercantil  em  que  se  convertera  a Companhia  de  Jesus, 
que  um  espirito  mordaz  dizia  "mais  parecer  grandes  alfondegos 
que  cosas  de  oração". 

Não  era,  entretanto,  exacto  que  os  missionários,  atarefados 
com  as  coisas  temporaes,  tivessem  descuidado  das  espirituaes 
como  é facil  provar-se  com  o rápido  desenvolvimento  da  ccrte- 
chese  e a crescente  ascendência  que  exerciam  sobre  os 
indigenas. 

O commercio  dos  missionários  tomóra  tamanho  vulto  que 
as  murmurações  dos  colonos,  seriamente  prejudicados  com  a 
insolente  prosperidade  dos  seus  rivaes,  se  traduziam  a prin- 
cipio em  representações  pacificas  a El-Rei,  e finalmente  em  pro- 
testo violento  a "monu-militari"  ós  reducções,  que  então  não 
tiveram  mais  socego  com  a impiedosa  onimadversõo  de  mame- 
lucos e reinós. 

Paulo  Silva  Nunes,  que  foi  o mais  pertinaz  inimigo  dos 
missionários,  encaminhou  a El-Rei  varias  representações  contra 
os  religiosos,  sendo  a mcris  interessante  a que  o autor  denomi- 
nara "Calculo  do  importantíssimo  cabedal  que  embolsam  os 
R.  R.  missionários  e communidades,  das  negociações  que  fazem 
com  os  Índios  e indias,  nos  aldeias  chamados  das  Missões,  nas 
cidades,  villos,  e fazendas  que  têm  no  Estado  do  Maranhão". 
O movimento  de  hostilidade  contra  as  Ordens  Religiosas  veiu 
finalmente  ecoar  no  Vaticano,  e o Papa  Clemente  XIII  expediu 
um  edito,  cujo  mandamento  prohibia  formalmente  aos  missio- 
nários a pratica  do  commercio,  e sobretudo  "de  mandarem 
salgar  comes  e peixes  para  o mesmo  fim,  e até  de  terem  den- 
tro das  próprias  casas  de  suas  residências  tendas  de  generos 
molhados  ou  de  fazendas,  comestíveis,  açougues  e outras  offid- 
nas  sordissimas" . 

A derivação  da  actívidade  dos  jesuitas  jxxra  o commercio, 
era,  entretanto,  uma  consequência  lógica  da  cotechese,  por 
isso  que,  desejando  os  missionários  despertar  nos  neophytos  o 
gosto  pelo  trabalho  ensinando-lhes  os  officios  ruraes,  recebiam 

B.  M.  2 
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e ctpplicavam  os  seus  frutos,  uma  vez  que  os  indígenas  não 
tinham  ainda  a necessoria  idoneidade  para  formar  patrimônio. 


A PROPRIEDADE  DAS  MISSÕES 


"Les  Jésuites  qui  excitaient  dons  les  sociétés  eirropéennes 
les  soupçons  et  la  haine  de  peuples,  lorsqu'ils  prêchoient  la 
soumission  absolue  des  sujets  au  sceptre  des  rois,  lorqu'ils 
prêchaient  la  soumission  des  souveroins  à la  tiore  du  pape,  les 
Jésuites,  disons-nous,  remplirent  une  tache  plus  noble  et  plus 
sainte  dans  les  forêts  du  Nouveau-Monde,  en  soutenont  la 
lutte  de  1'esprit  contre  la  matière,  de  la  civilisation  contre  la 
barbárie"  (6). 

A base  da  sociedade  indígena  sendo  o collectivismo,  o pro^ 
dueto  do  trabalho  dos  catechumenos  revertia  em  favor  da  colle- 
ctividade,  com  a creação  de  novas  reducções. 

De  resto,  o instincto  de  conservação  obrigava  os  mi...sio- 
narios  a produzir  os  recursos  indispensáveis  ao  desenvolvimen- 
to da  cotechese,  cujas  despesas  não  podiam  ser  unicamente 
providas  com  a côngrua  annual,  que  se  havia  tomado  por 
demais  mesquinha,  attenta  á grandeza  crescente  da  obra  em- 
prehendida  pelas  missões. 

As  relações  omicaes  dos  jesuítas  com  os  indígenas  cres- 
ciam com  o numero  de  novas  aldeiãs,  que  se  estendiam  do 
Maranhão  ao  Xingú,  ao  Madeira,  ao  Rio  Negro,  alcançando  a 
affluencia  das  aguas  do  Jovory. 

Emquanto  as  reducções  dos  jesuítas,  froncisconos  e car- 
melitas ascendiam  a uma  invejável  prosperidade,  as  fazendas 
dos  colonos  definhavam  por  falta  de  braços,  que  os  missionários 
açambarcavam,  sonegando  systemoticamente  os  indios  requi- 
sitados para  os  trabalhos  das  povoações. 

(6)  — “Mémoire  Historique  sur  la  Décadence  et  la  Ruine  des  Missions 
des  Jésuites  dans  le  Bassin  de  la  Plata”  par  V.  Martin  de  Moussy  — Paris  — 
Librairie  des  Charles  Douniol  — Rue  de  Toumon,  29  — 1865. 
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Os  methodos  habilidosos  da  colonização  religiosa  supera- 
vam os  processos  brutaes  da  colonização  secular. 

Os  colonos  consideravam  os  missionários  concorrentes  des- 
leaes,  que  se  prevaleciam  do  pretexto  da  cotechese  para  usu- 
fruir do  trabalho  indigena  no  enriquecimento  indébito  dos 
Ordens  Religiosas,  com  grande  prejuízo  pxrra  a lavoura  leigd, 
assim  privada  do  unico  braço  servil  de  que  a colonia  poderia 
dispor,  por  isso  que  o elemento  africano  era  escasso  na  capita- 
nia do  Grõo-Pará. 

Certamente,  os  colonos  seriam  impotentes  para  competir, 
por  meios  regulares,  com  tão  poderosos  rivaes,  e o odio  contra 
os  missionários  crescia  com  a prosperidade  das  reducções . 


AS  CORRERIAS  AS  REDÜCÇÕES 


Por  esse  motivo,  os  colonos  moveram  uma  opposição  ter- 
rivfl  ás  missões  religiosas,  principalmente  á Compxmhia  do 
Jesus,  contra  cujos  aldeiamentos  foram  dirigidos  frequentes  e 
numerosos  assaltos,  afim  de  arrancar  os  indios  pela  violência, 
uma  vez  que  os  missionários  se  recusavam  deliberadamente  a 
fomecel-os  aos  moradores  pelos  meios  regulares.  Os  jesuitas 
repelliom  essas  investidas  pela  força,  mas  nem  sempre  sohicrm 
. íriumphontres  nessas  lutas  desiguoes,  pois  que  os  bandeirantes 
eram  hobeis  guerreiros,  nessas  empresas  temerorias. 

"On  peut  juger  oisément  ce  qu'il  en  coute  oux  missionaíros, 
et  à quels  dangers  ils  exposent  leur  vie  pour  rassembler  des 
peuples  non  mcdns  souvages  que  les  betes,  et  qui  n'ont  pas 
moins  d'horreur  des  Espagnols  que  des  Mamelus  du  Brèsll. 
Depuis  qu'on  les  a reunis  dons  des  bourgades,  on  les  a,  peu 
à peu,  accoutumés  à la  dépendonce  dont  ils  étoient  si 
ermemis ; on  a établi  pormi  eux  une  forme  de  gouvemement, 
et  insensiblement  on  en  a fait  des  homnies.  Ces  misslons 
seroient  beaucoup  plus  peuplées,  si  les  trovoux  des  ouvriers 
évangeliques  qui  les  ont  établies  et  qui  les  cultivent.  n'etoient 
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pas  troversés  pccr  rambition  et  Tcrvarice  des  Mamelus  du  Brésil. 

Ces  bandits  ont  désolé  toutes  ces  nations,  et  ont  servi  d'instru- 
ment  au  démon  pour  ruiner  de  si  saints  établissemens  dès  leur 
naissance ; on  assure  qu'ils  ont  enleve  jusqu'a  présent,  plus  de 
trois  cens  mille  Indiens  pour  en  faire  des  escloves"  (7). 

O padre  Antonio  Vieira,  que  íoi  a principal  figura  do  Grão- 
Pará,  estimava  em  400  o numero  de  aldeias  depredadas  e des- 
truidas  por  essas  correrias  infemaes. 

Pelas  informações  tronsmittidas  á Mesa  de  Consciência 
pelo  governador  F.  X.  Mendonça  Furtado,  somente  o Bispado 
do  Pará  compunha-se,  em  1750,  de  63  aldeias,  sendo  19  adminis- 
tradas pelos  jesuitas,  15  pelos  carmelitas,  9 pela  Província  de 
Santo  Antonio,  7 pelos  missionários  de  N.  S.  das  Mercês,  com 
uma  população  superior  a 50  mil  almas. 

Referindo-se  ás  novas  reducções  no  Paraguay,  o padre 
Hierónimo  Herran,  provedor  daquella  Provincia,  em  1725  infor- 
mava ao  Principe  das  Asturias  que,  segundo  um  memorial  do 
padre  João  Patricio  Fernandes,  da  Companhia  de  Jesus,  haviam 
sido  fundadas  16  missões  ás  margens  do  Paraná  ao  longo  do 
rio  Uruguay.  Em  1717,  essas  reducções  contavam  uma  popu- 
lação de  121.160  habitantes  todos  conv^ertidos  á doutrina  dos 
missionários  jesuitas  (8). 

A Corta  Regia,  de  19  de  Março  de  1639,  delimitou  a jiiris- 
dicção  territorial  de  cada  uma  das  Ordens  Religiosas,  conceden- 
do aos  jesuitas  a margem  meridional  do  Amazonas,  aos  francis- 
cano's,  as  regiões  do  cabo  Norte  até  o rio  Urubú,  e aos  carme- 
litas o Rio  Negro . 

Alguns  annos  antes,  uma  terrivel  epidemia  havia  grassado  t 
nas  missões,  ceifando,  unicamente  entre  os  indigenas  converti-  | 
dos,  cerca  de  20  mil  vidas  (9).  ■ * 

(7)  — “Choix  des  Lettres  Edifiantes,  écrites  des  Missions  Etrangères”  | 

— “Missions  de  1’Amérique”  — Tome  Second  — A Paris  — Maradan,  Libraire,  rue 
des  Grands-Agustins,  n.°  9.  — H.  Nicolle,  Libraire,  rue  de  Seine,  n.°  12  — 1809  , 

(8)  — “Lettres  Edifiantes",  pag.  2S4,  volume  8.  ' 

(9)  — Informação  de  Pedro  Gurjão  ao  Conselho  Ultramarino,  13-8-1750.  , 
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Nõo  obstante  os  assaltos  e perseguições  dos  colonos,  essee 
aldeiamentos  atüngiram  a notável  prosperidade  social  e eco- 
nômica e teriam  vencido  todos  os  contratempos,  se  Pombal,  no 
seu  grande  odio  ó Companhia  de  Jesus,  não  tivesse  chamado 
a si  a inglória  tarefa  de  destruir  com  o insubsistente  projecto 
de  secularização  das  aldeias  a grandiosa  creação  sodal  e huma- 
nitoria  dos  missionários  no  Brasil.  Com  a expulsão  dos  Jesui- 
tas,  os  aldeiamentos  estavam  naturalmente  condemnados  a 
perder  o primitivo  fulgor  que  lhes  emprestava  a disciplina  reli- 
giosa immanente  da  força  obstracta,  mos  eífecüva,  da  supersti- 
ção e da  fé,  por  isso  que  os  catechumenos  viam  na  mysteriosa 
pessoa  do  missionário  o representante  immediato  dessa  enti- 
dade extraordinoria  que  elles  amavam  e temiam,  com  a con- 
dida simplicidade  de  suas  almas  ingênuas,  sem  jamais  com- 
prehender  a extrema  bondade  e a terrivel  ira  desse  Deus 
omnipotente,  cuja  crença  lhes  incutia  a suave  e persuasiva  elo- 
quência dos  catechisadores,  admiráveis  com  os  seus  gran- 
des exem.plos  de  abnegação  e de  heroismo,  tão  evidentemente 
contrários  aos  cúpidos  instinctos  do  egoismo  animal,  inherenles 
á própria  psychologia  das  creoturas  primevas. 

Outrosim,  os  benefícios  materiaes  que  as  reducções  pro- 
porcionavam aos  selvicolas,  despertaram-lhes  novos  appetites, 
♦ revelando-lhes  emoções  sentimentaes  e sensação  de  bem  estar 
da  vida  civilizada,  em  cuja  communidade  social  viviam  conten- 
tes, ao  abrigo  das  continuas  perseguições  dos  bandeirantes 
e livres  da  barbaria  grosseira  das  primitivas  aggremiações 
humanas,  em  que  permanecia  a gentilidode  oannibaleeca  da 
America  Portugueza. 

A acção  dos  missionários  na  colonização  do  valle  do  Ama- 
zonas foi  insubstituível.  A despeito  de  erros  e abusos  admis- 
síveis em  empresas  desse  genero,  a Companhia  de  Jesus,  desde 
Nobrega  e Anchieta  até  Antonio  Vieira  e Malagrida  deixou 
traços  indeleveis  no  emprehendimento  grandioso  da  colonizo- 
ção  do  Brasil,  cuja  historia  se  confunde  em  muitos  epiaodioe 
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com  a própria  historia  daquella  formidável  instituição  religiosa 
(Lucio  d' Azevedo). 

Qual  teria  sido  a obra  social  das  missões,  se  a politica 
reaccionoria  de  Pombal  lhes  não  tivesse  atalhado  radicalmente 
a marcha  triumphal  ? 

Pretende-se  que  a brilhante  prosperidade  alcançada  no 
Grão-Pará  pela  Companhia  de  Jesus  havia  suscitado  aos  seus 
apostolos  manias  de  grandeza  que,  com  intuitos  politicos,  des- 
virtuariam íinalmente,  nas  suas  primitivas  e singelas  origens, 
a excelsa  belleza  da  cotechese  que  se  propunha  a uma  obra 
puramente  humana,  tal  como  a havia  sonhado  Antonio  Vieira, 
o grande  apostolo  da  fé  junto  ao  gentio  da  America  Lusi- 
tana (10). 

Com  effeito,  o Regimento  das  Missões  que  se  propunha  tra- 
zer a desejada  conciliação  entre  jesuitas  e colonos,  antes  con- 
feria á Companhia  regalias  e privilégios  extraordinários  &que 
quasi  lhe  emprestavam  os  fóros  de  um  Estado  dentro  do  Estado, 
outorgando  aos  missionários  a direcção  temporal  e espiritual 
dos  Índios  aldeiados. 

Com  as  vantagens  desse  estatuto,  teriam  realmente  os 
jesuitas  pensado  em  creor  um  dia  na  America,  livre  de  precon- 

(10)  — Sobre  a vida  de  Antonio  Vieira,  escreveu  o autor  da  “Cultura  e 
Opulência  do  Brasil”,  João  Antonio  Andreoni,  então  reitor  do  Collegio  da  Bahia, 
era  carta  de  20  de  Julho  de  1697,  participando  ao  geral  da  Companhia  a morte  (in 
“Annaes  da  Bibl.  Nac.”  XIX,  153)  : “Vivendo  aqui  por  espaço  de  nove  annos, 

como  se  póde  ver  nos  documentos  escriptos  por  elle  mesmo,  navegando  ora  por  uma 
parte,  ora  para  outra  e para  qualquer  logar  aonde  o chamava  a necessidade  dos 
Índios,  percorreu  quatorze  mil  léguas,  e muito  mais,  não  contando  muitas  outras 
viagens  por  logares  desertos  e inaccessiveis  florestas,  feitas  sempre  a pé,  e as 
vinte  e duas  vezes  que  atravessou  o mar  Atlântico,  terrível  por  suas  frequentes  e 
horríveis  tempestades.  Esta  Missão,  “dividida  em  quatorze  Residências”,  esten- 
de-se  por  seiscentas  léguas,  e outras  tantas  na  sua  excursão  andou  o P.  Vieira, 
partindo  dos  montes  Japamba,  até  o rio  dos  Tapajós,  e visitando  onze  vezes, 
durante  esse  tempo,  todas  as  Residências.  Para  instruir  os  barbaros  das  diversas 
nações,  compoz  com  trabalho  insano  para  seu  uso,  um  Catechismo  em  seis  linguas, 
totalmente  dissemelhantes,  a saber  : a commum,  que  chamam  Geral,  dos  indios 
que  habitam  perto  da  praia,  a dos  engabas  (sic),  a dos  Bocas,  a dos  Jurunas,  e a 
dos  Tapajós,  que  usam  de  dois  idiomas”. 
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ceitos  e isenta  de  tradições,  uma  néodemcxn-acia  político-reli- 
giosa, sob  os  moldes  sociaes  do  Christionismo  ? 

os  indígenas  e as  bandeiras  pau 

LISTAS 


Vimos  que  entre  os  primeiros  povoadores  europeus  vieram 
muitos  aventureiros,  traficantes  e degredados  que  se  perdiam 
na  immensidão  da  terra  deserta.  Era,  entretanto,  necessário 
povoar  o poiz,  onde,  não  existindo  mulheres  brancas,  fizeram 
os  primeiros  colonos  cruzamento  com  as  Índias,  dando  origem 
ao  novo  typo  do  "curiboca"  (11)  no  norte  e do  "mameluco"  no 
sul,  sob  que  se  devia  mais  tarde  formar  a raça  predestinada  a 
se  adaptar  ao  meio  e promover  a conquista  definitiva  do  interior 
mysterioso  e desconhecido.  Em  todos  os  tempos,  a população 
excessiva  tem  suscitado  a necessidade  de  expansão  que,  assu- 
mindo caracter  militar,  quasi  sempre  se  verifica  em  detrimento 
de  paizes  vizinhos  menos  densamente  povoados.  EIntre  nós, 
este  phenomeno  historico-sociologico  manifestou-se  de  modo 
exactomente  inverso : foi  justamente  a escassez  da  população 
que  promoveu  a expansão  geogrophica. 

As  entradas  e batidas,  que  se  fizeram  numerosas  nos  ser- 
tões desconhecidos,  conquistando  outras  terras  que  alargaram 
consideravelmente  os  nossos  dominios,  tinham  antes  em  vista 
a caça  do  homem  como  unidade  social  e ctomo  íoctor  eco- 
nomico.  Expedições  de  criadores  bohionoe,  auxiliados  no 
norte  pelos  curibocas,  e bandeiras  de  lavradores  paulistas, 
secundados  no  sul  pelos  mamelucos,  conseguiram  afastar  six:- 
cessivomente  nossas  fronteiras  para  alem  dos  estreitos  limites 
traçados  pelo  Trotado  dos  Tordesilhos. 

(11)  — A expressão  “curiboca"  era  usada  pelos  í»4i«e»as  pora  de«««aa/  • 
filho  do  vermelho  e do  branco,  “mameluco"  era  a desifuaçio  dada  pelos  partac«e'es 
para  o mestiço  do  europeu  com  o aborifene. 
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O aborígene  e o alienígena 


"O  mameluco,  typo  de  transição  entre  o branco  e o indí- 
gena, participando  das  idéas  de  ambos,  foi  elemento  mediador, 
muitas  vezes,  para  conduzir  ao  coptiveiro  tribus  inteiras  de  seus 
parentes  matemos.  Já  Ornar,  aconselhando  a seus  soldados 
que  consolidassem  os  novos  domínios  do  Islam  pelo  estupro 
das  mulheres  dos  poizes  conquistados,  proferia  a phrase  pro- 
funda que  os  filhos  dessas  uniões  allegoriam  sempre  pertencer 
á raça  do  pae  victorioso.  A esse  phenomeno  de  ordem  psycho- 
logica,  outro  factor  ethnico  se  ligava  : — a crença  arraigada  dos 
selvicolas  de  que  os  filhos  procediam  exclusivamente  dos  lom- 
bos do  pae  e os  productos  deste  connubio  eram  duplamente 
ligados  aos  colonizadores  pela  ascendência  paterna,  reivindi- 
cada com  orgulho  pelos  ensinamentos  maternos,  accordes  com 
as  normas  do  direito  da  familia  indígena.  E'  fácil  comprehen- 
der  o papel  importante  por  elles  desempenhado  na  dominação 
do  selvicola,  em  sua  chamada  para  o litoral,  em  sua  progres- 
siva destruição,  portanto,  ao  contacto  de  raças  mais  fortes  e 
pelo  desenvolvimento  de  vicios  possuídos  em  embryão. 

Para  exercer-se  esta  influencia,  exigia-se  uma  geração  de 
mamelucos,  só  em  1570  começou  a agir  de  modo  sensivèl, 
antes  disso,  e nos  primeiros  tempos  da  conquista,  portanto,  o 
que  achavam  os  raros  portuguezes  esparsos  pelo  litoral,  era  a 
hostilidade  das  tribus"  (12). 

Esses  typos'de  transição  entre  o aborígene  e o alienígena 
são  hoje  commummente  conhecidos  pela  denominação  gene- 
rica  de  caboclos,  que  actualmente  ainda  constituem  a grande 
maioria  da  população  sertaneja  do  Brasil. 

Em  meado  do  século  XVIII,  a Metropole  procurava  animar 
officialmente  o cruzamento  entre  portuguezes  e indígenas,  cujo 
producto  nessa  época  formava  já  uma  raça  forte,  predestinada 
a alargar  para  o interior  a conquista  dos  primeiros  invasores. 


02)  — J.  P.  Calogeras  — “As  Minas  do  Brasil”. 
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O Rei,  por  meio  do  Decreto  de  4 de  Abril  de  1755,  prova- 
velmente suggerido  p>elo  Morquez  de  Pombal,  declarava : 

os  meus  vassallos  deste  reino  e d' America,  que  casarem  com 
as  Índias  delia,  não  ficam  com  iníamia  alguma,  antes  se  farão 
dignos  da  minha  real  attenção  e,  nos  terras  em  que  se  estabele- 
cerem, serão  preferidos  para  aquelles  logores  e occupações  que 
couberem  na  graduação  de  suas  pessoas  e seus  filhos  e des- 
cendentes serão  hábeis  e capazes  de  qualquer  emprego,  honra 
ou  dignidade,  sem  que  necessitem  de  dispensa  alguma" . 


A FALTA  DE  BBAÇOS  E A CAPTURA 
DO  TRABALHADOR  INDÍGENA 


O alcance  social  dessa  medida  politica  era  principalmente 
facilitar  a incorporação  do  elemento  indigena  á grande  massa 
da  população  colonial,  por  isso  que  os  missionários  punham  o 
mc%or  cuidado  em  segregar  os  indios  oldeiodos  do  resto  da 
população . 

Para  os  effeitos  da  assimilação,  era  indispensável  promo- 
ver-se a rapida  fusão  dos  aborígenes  com  os  olienigenos.  Essa 
mestiçagem  verificou-se  p>elas  circurnstoncias  especioes  em  que 
se  encontraram  as  duas  raças  inimigas.  As  condições  meso- 
. lógicas  influiram  naturalmente  para  a fixação  do  typo  tropical 
da  nova  raça  americana  e para  formação  do  ameríndio. 

A essa  gente  forte  e destemida  devemos  a conquista  dos 
sertões  inaccessiveis  do  hemispherío  austral  da  America.  O 
paulista  (13)  era  o expoente  máximo  da  raça  conquistadora  que 
preparou  o paiz  para  receber  a civilização  occidenkal. 

Os  peões  europeus,  que  se  aventuravam  á empresa  arris- 
cada e perigosa  da  conquista  da  terra  hostil  da  America,  via- 
javam sós  e o celibato  os  levava  oo  connubio  com  as  mulheres 
Índias. 

(13)-  _ Denominação  dada  acH  filho»  d*  São  Paulo.  Rio  Àt  laiioif*  € Mina» 


Geraes. 
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O padre  Manoel  da  Nobrega,  escandalizado  com  essa  pro- 
miscuidade indecorosa  entre  os  brancos  e as  indigenas,  recla- 
mava do  Reino  que  mandassem  mulheres,  "ainda  que  erradas", 
para  se  casarem  no  Brasil  e ohi  constituírem  familias  christãs, 
para  exemplo  dos  incolas. 

O padre  Antonio  Vieira  referindo-se  ás  cousas  do  atrazo 
do  Maranhão  dizia  provirem,  em  parte,  de  "ser  feito  todo  o ser- 
viço dos  moradores  daquelle  Estado  com  Índios  naturaes  da 
terra,  os  quaes  por  sua  natural  fraqueza  e pelo  ocio,  descanso 
e liberdade  em  que  se  criam,  não  são  capazes  de  aturar  por 
muito  tempo  o trabalho  em  que  os  Portuguezes  cs  fazem  ser- 
vir, principalmente  os  das  connas,  engenhos,  e tabacos,  sendo 
muitos  os  que  por  esta  causa  continuamente  estão  morrendo. 

E como  nas  suas  vidas  consiste  toda  a riqu-za  e remedio 
daquelles  moradores,  é mui  ordinário  virem  a cohir  em  pouco 
tempo  em  grande  pobreza  os  que  tinham  por  mais  ricos  e afa- 
zendados  ; porque  a fazenda  não  consiste  nas  terras,  que  são 
communs  senão  nos  frutos  da  industria  com  qu->  cada  um  as 
fabrica,  e de  que  são  os  únicos  instrumentos  os  braços  dos 
Índios. 

Esta  mesma  quebra  e incerteza  das  fazendas  se  experi- 
mentou e padeceu  em  todas  as  partes  do  Brasil  emquanto  nos 
princípios  da  sua  conquista  se  serviam  sómente  com  Índios, 
até  que  com  este  desengano  se  resolveram  a fabricar  suas 
fazendas  com  escravos  mandados  vir  da  Angola,  que  é gente 
por  sua  natureza  serviçal,  dura  e capaz  de  todo  o trabalho, 
e que  o atura,  e vive  por  muitos  annos  se  a fom.e  cu  o mau 
tratamento  os  não  acaba.  Nem  no  Estado  do  Maranhão,  que 
é do  mesmo  Brasil,  haverá  remedio  permoneiile  de  vida 
emquanto  não  entrarem  na  maior  força  do  serviço  escrccvos  de 
Angola"  (14). 

(14)  — Citação  de  E.  Taunay  — “Raças  e Causas  do  Tráfico”  — Jornal  do 
Coniinercio,  27-7-1936. 
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A grande  diíficuldade  de  braços  para  a lavoura  o a per- 
missão de  capturar  os  noturaes  levaram  os  colonos  a organi- 
zarem as  batidas  pelos  sertões  a caça  do  indio  arredio. 

Por  sua  vez  os  missionários,  guiados  pelo  espirito  religio- 
so se  embrenhavam  igualmente  pelos  Qorestas,  organizando 
aldeiamentos,  onde  os  indigenas  reduzidos  ao  christianuinio 
viviam  livremente,  sob  a disciplina  temporal  da  Igrela  e 
debaixo  da  autoridade  paternal  dos  catechisadores.  Os  bahia- 
nos  e os  paulistas,  que  foram  infatigáveis  organizadores  das 
expedições  sertanejas,  faziam  entradas  em  todas  as  direcções 
do  interior  bravio  em  busca  dos  indigenas  que  elles  desciam 
para  os  serviços  das  povoações. 

As  origens  remotas  dessas  batidas  são  as  represálias  exe- 
cutadas pela  celebre  ferocidade  dos  capitães-móres  contra  as 
tribus  que  assaltavam  as  povoações,  muitas  vezes  ali  trazidos 
pelo  sentimento  collectivo  da  raça,  que  vinha  vingar  a morte 
ou  coptiveiro  de  um  dos  seus,  victima  da  avidez  desbuman  -- 
dos  brancos . 

Os  formidáveis  ataques  dos  indigenas  ós  povoações,  des 
truindo  a obra  de  colonização  dos  invasores,  difficultovan. 
sobremaneira  o povoamento  das  capitanias. 

O terror  disseminado  pelos  assaltantes  indigenas  iíos 
povoações  dos  colonos,  parecia  justificar  a pretensa  legitím  ■ 
dade  da  represália,  levando  os  governadores  a conceda  < j 
necessárias  licenças  para  as  batidos,  na  esperança  tombe 
de  que  dessas  entradas  resultariam  as  descobertas  de  nuncí 
de  prata  e de  ouro,  por  que  tanto  andava  a Metr^»;-'. 

Entretanto,  antes  de  dar  combate  aos  indios,  costumavam 
os  assaltantes  enviar  os  ("linguas")  mamelucos  e indios 
aliás  os  principaes  factores  da  expedição  e que.  ccr_he(»d^«- 
do  idioma  indigena,  procuravam,  pelos  recursos  da 
desleal,  demover  a taba  para  o litoral.  Aldeias  Intsaas  de 
indios  desceram  voluntário  e inconsdentemente  p®a 
veiro  trahidor,  na  crença  ingênua  da  abastança  • 

da  vida  facil  da  planide. 
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A maior  parle,  porém,  resistia  e era  arrebatada  por  meios 
e processos  odiosos,  de  guerras  cruentas,  que  muitas  vezes 
exterminavam  tribus  inteiras,  sem  lograr  resultados  positivos. 

Os  criadores  bahionos  organizavam  as  batidas  para  o 
norte,  alargando  os  seus  campos  e curraes  e capturando  indios 
para  o trabalho  servil.  Os  paulistas  exploravam  todo  o interior 
e suas  expedições  devastadoras  se  dirigiam  em  todas  as  dire- 
cções, levando-os  a se  chocarem  com  os  bahianos  no  centro  e 
com  os  paraguayos  no  sul,  cujo  movimento  opposto  buscava 
o litoral,  emquonto  que  os  mamelucos  procuravam  o oeste  ser- 
tanejo . 

As  expedições  dos  colonos  do  norte  molestavam  os  aldeia- 
mentos  missionários  jesuitas  e carmelitas  que,  á margem  dos 
rios,  na  Capitania  do  Grão-Porá  e do  Maronhõto,  haviam  redu- 
zido milhares  de  gentios  á fé  christõ. 

No  sul,  a furia  da  caçada  humana  arrastava  os  paulistas 
ás  margens  do  rio  Paraguay  e do  Paraná,  onde  assaltavam 
as  reducções  e orrebotavam-lhes  os  indios,  que  as  missões 
hesponholas  haviam  reunido  em  aldeias  florescentes. 

Esses  aldeiamentos  vinham  sendo  fundados  desde  a meta- 
de do  século  XVI.  Em  1555  deveriam  ter  sido  lançados  os  esta- 
belecimentos da  Ciudad  Real  no  Piquery  e Villa  Rica  no  Ivohy, 
e a partir  de  1610  começavam  a apparecer  Loreto  e Santo 
Ignacio  no  Poranapanema,  mais  onze  outras  reducções  no  Tiba- 
gy,  no  Ivahy,  no  Curumbatahy  e no  Iguassú.  Outras  dez  foram 
creadas  no  Icuhy  e no  Ibicuhy,  mais  seis  no  paiz  dos  Tapes  (15). 

As  sete  missões  do  Uruguoy,  destruidas  por  Santos  Pedro- 
sa,  eram  as  de  S.  Luiz  Gonzaga,  S.  Francisco  de  Borja, 
S.  Miguel,  S.  Nicoláo,  S.  Lourenço,  S.  João  Baptista  e S.  Angeles. 

Na  febre  da  catechese,  aquelles  evangelistas  levaram  suas 
reducções  até  o Rio  Pdrdo,  onde  fundaram  S.  Christobal  e Jesus 
Maria. 


(15)  — Capistrano  de  Abreu  — “Breves  traços  da  Histbria  do  Brasil”. 


CabockM  om  ls<U««  riTlHioao».  qrovufo  do»  priactpio»  do  «ocvlo  XIX 
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Assim,  por  meio  dessas  entradas,  todo  o Interior  selvagem 
íci  sendo  explorado,  ao  mesmo  tempo  que  novas  terras  lom 
sendo  incorporadas  ao  Brasil  litorâneo  dos  capitanias. 

Os  criadores  bohianos  e os  mamelucos  paulistas  perooT' 
reram  todo  o interior  desconhecido,  navegando  rios  e eecolon- 
do  cordilheiras,  na  oncia  irreprimivel  de  desbravar  as  florestas, 
de  sondar  os  seus  recursos  e de  recrutar  selvicolos  llvree  para 
os  sofírimentos  do  captiveiro  colonial.  Segundo  Capistrano  de 
Abreu,  a parte  geographica  das  expedições  corresponde  inoiâ 
ou  ihenos  ao  seguinte  schema : 

"Os  bandeirantes  deixando  o Tiete,  alcançaram  o Porahyba 
do  Sul  pela  garganta  de  São  Miguel,  desceram-no  até  Guopa- 
caré,  actual  Lorena,  e dali  passaram  à Mantiqueira  opproxl- 
madamente  por  onde  hoje  a transpõe  a L F.  Rio  e Minas.  Via- 
jando em  rumo  de  Jundiahy  e Mogy,  deixaram  ó esquerda  o 
salto  do  Urupungá,  chegaram  pelo  Paranahyba  a Goyaz.  De 
Sorocaba,  partiq  a linha  de  penetração  que  levava  ao  tredio 
superior  dos  aííluentes  orientaes  do  Paraná  e do  Urupungá  e 
Guoyra,  transferiram-se  da  bacia  do  Paraná  para  a do  Para- 
guay,  chegaram  a Cuyobá  e a Motto  Grosso,  ligaram  o planal- 
to amazonico  ao  rio  mar  pelo  Madeira,  pelo  Taporfoi  e polo 
Tocantins. 

As  bandeiras  no  século  XVI  devastaram  sobretudo  o T;eté, 
cujos  numerosos  Tupininquins  depressa  desapparecorom  e o 
alto  Parahyba,  chamado  rio  dos  Surubis  em  FHrotininga,  segun- 
do informa  Glimmer ; com  o tempo,  foram-se  alongando  os 
raios  do  despovoamento  e depredação,  caracteristico  eeeenclal 
e inseparável  das  bandeiras". 


o MISSIONÁRIO  E O SERTANISTA  [ 


Na  penosa  e intrépida  componha  de  exploração  e reo 
nhecimento  do  immenso  "hinterland"  brasileuo,  o mlsstooorto 


— 30 


e o üertanista,  cada  um  na  sua  esphera  de  acção,  preenche- 
ram um  papel  saliente  e decisivo  na  conquista  do  sertão  infenso 
e,  por  consequente,  na  extensão  geogrophica  da  America  Por- 
tugueza  no  hemispherio  austral  do  Novo  Mundo . 

Esses  dois  grandes  fautores  da  nossa  construcção  territorial, 
embora  antagônicos  nas  suas  respectivas  ideas  e rivaes  quan- 
to ao  objectivo,  collaboraram  simultaneamente  para  o resulta- 
do commum  que  nos  assegurou  a maior  porção  continental  na 
America  nascente. 

Por  uma  extraordinoria  singularidade  histórica,  o missio- 
nário e o colono,  que  sempre  se  mostraram  inimigos  irreducti- 
veis  durante  a obra  tres  vezes  secular  da  colonização  brasileira,, 
detestando-se  no  litoral,  hostilizondo-se  na  floresta,  foram,  entre- 
tanto, duas  forças  opporentemente  divergentes,  mas,  na  reali- 
dade, praticamente  convergentes  na  resultante  geométrica 
que  delineou  a estructura  geogrophica  do  Brasil  actual.  Çom 
effeito,  o movei  diametralmente  opposto  que  animava  respecti- 
vamente o missionário  e o bahiano,  o jesuita  e o paulista,  os 
fazia  a antithese  absoluta  : um  agglomerava  e edificava,  o outro 
dispersava  e destruia ; um  prégova  a liberdade,  o outro  prati- 
cava o captiveiro,  mas  ambos  estendiam  em.  todas  as  direcções 
o dominio  portuguez  sobre  as  terras  ainda  não  occupadas  do 
continente  americano.  Foram,  sem  duvida,  as  horrorosas  devas- 
tações commettidas  contra  as  prosperas  reducções  hesponholas 
do  Paraná  que  nos  facilitaram  a annexação  daquelles  territórios, 
que  tonto  alargaram  as  fronteiras  do  Brasil  meridional. 

Effectivamente,  cada  anno  os  vicentistas  organizavam  tro- 
pas de  captura  de  indios  cotechumenos  aos  aldeiamentos  hes- 
panhoes  que , foram  por  elles  impiedosamente  arrasados . 
Povoações  inteiras  de  homens  livres  eram  levadas  em  bandos 
desordenados  para  os  mercados  de  São  Paulo  e do  Rio  de 
Janeiro,  sem  jamais  provocar  por  parte  das  autoridades  locaes  . 
o menor  protesto  efficiente. 
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A primeira  dessas  investidas  íoi  íeita  por  Antonio  Ropoao 
Tavares  (16)  que,  com  900  mamelucos  e 2.000  Ind-rs.  otün^lu 
em  1628  a provinda  de  Guayró,  onde  a prindpio  ia  capturando 
neophytos  surprehendidos  nas  vizinhanças  dos  reducções,  os 
quaes  logo  depois  assaltou,  aprisionando  os  habitantes  e incen- 
diando as  prosperas  aldeias  de  Sont'Antonio,  Encomaclón,  São 
Francisco  Xavier,  S.  José  e S.  Miguel. 

O pretexto  para  o ataque  foi  a reclamação  de  um  fugitivo 
da  tropa  que  se  havia  refugiado  na  aldeia  de  Sanf Antonio. 
Repellidos  pelo  padre  Mola,  que  allegova  ser  o asylado  hcrr.em 
livre  e súbdito  do  Rei  de  Hespanha,  os  mamelucos  rotiiaram-se 
indignados,  ameaçando  expulsar  os  missionários  hesponhoes 
daquellas  terras  que  diziam  pertencer  aos  portuguezes.  Volta- 
ram, com  effeito,  no  dia  seguinte  para  arrasar  oquella  aldeia  • 
todas  as  que  lhe  occorressem  em  auxilio. 

Os  padres  Monsila  e Monseta  presenciaram  horronzctdo» 
o monstruoso  ottentado.  Condoidos  da  sorte  de  seu  miserando 
rebcíhho  iam  na  retaguarda  das  tropas  retirantes  soocorrendo 
os  exhoustos  e os  famintos  abandonados  em  caminho.  Dle* 
acompanharam  a numerosa  bandeira  até  São  Paulo  e Rio  de 
Janeiro,  sem  todavia  lograr  dos  poderes  competentes  a liberta- 
ção dos  prisioneiros,  que  ali  foram  vendidos  como  escravos. 

Os  paulistas  voltaram  ainda  em  1631  as  margens  do  Ivahy 
e á foz  do  Piquiry  para  aprisionar  os  indios  de  VilJa  Rica  © 
Ciudad  Real  de  Guayró. 

Devido  ó fortuita  intervenção  do  Bispo  de  Assunción.  os 
assaltantes  pouparam  a vida  aos  indigenos,  mos  incendkxram 
as  aldeias,  que,  com  os  mesmos  nomes  e habitantes,  forem  logo 
depois  restabelecidas  ás  margens  do  Rio  Jucuhy. 

Naquelle  mesmo  anno,  o bandeirante  paulista  Frederico  .e 
Mello,  ó frente  de  800  mamelucos  e 3.000  tupys,  appar«ceu  no 
Guayró  e com  grande  alvoroço  atacou  a aldeia  jesu:iioa^ 
Jesus-Moria,  depredando  as  habitações  e aprisionando  c?  hc±:- 

Antonio  Raposo  era  natural  de  Sio  Paulo,  filb-  port-o»*  — 
Raposo  e da  brasileira  Isabel  de  Góes. 
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tantes.  Revestido  de  pelliz  e estola,  carregando  a cruz,  o mis- 
sionário Simõo  Manseta,  com  supplicas  e lamúrias,  em  vão  ten- 
tou demover  do  seu  brutal  intento  "aquella  gente  atrevida  e bel- 
licosa  que  de  christõos  têm  só  o nome  de  baptismo,  e que  são 
mais  cruéis  que  os  infiéis".  ^ após  haverem  incendiado  a 
Igreja,  posto  a saque  a sachristia,  ao  amanhecer,  abaloram-se 
com  as  suas  presas. 

Em  1623,  os  vicentistas  alcançaram  as  cabeceiras  do  Aqui- 
dauna,  e atacaram  a colonia  hesponhola  de  San  Tiago  de 
Xerez,  no  Paraguay,  destruindo  em  seguida  San  Pablo,  San 
Angeles,  S.  Pedro,  Concepcion  de  los  Gualachos,  San  Ignacio 
e Loreto.  O padre  Antonio  Vieira,  narrando  esses  factos,  dizia  ; 
"Entrou  essa  tropa  em  uma  aldeia  de  indios  da  doutrina  dos 
padres  da  Companhia,  pertencente  á Provincia  do  Paraguay, 
e,  estando  todos- na  igreja,  prenderam  e metteram  em  ferros  a 
todos  os  indios  e indias  que  não  puderam  escapar  e nem  aos 
altares,  vestiduras  e vasos  sagrados  perdoavam  a cegueira  e 
cubiça,  porque  de  tudo  despojaram  a igreja.  Sobre  esta  presa 
se  detiveram  oito  dias  na  mesma  aldeia,  fazendo  bastimentos  e 
tendo  sempre  em  custodia  o padre,  para  que  não  pudesse  ir 
buscar  algum  remedio  ás  miseráveis  ovelhas  de  que  era  pas- 
tor, tiveram,  comtudo,  noticia  do  caso,  por  alguns  que  escapa- 
ram, os  padres  de  duas  aldeias  vizinhas,  os  quaes,  fazendo  logo 
armar  os  seus  indios,  vieram,  tanto  em  soccorro  dos  já  captivos, 
como  por  ver  se,  rompendo  o inimigo  commum,  podiam  esca- 
par de  o ser.  Sahiram  os  de  São  Paulo  á batalha,  e,  podendo 
mais  a melhoria  das  armas  de  que  a da  causa,  fugiram  os 
indios,  e ficou  no  campo  morto  um  dos  padres,  de  uma  bala" . 

Em  1636,  a bandeira  de  Raposo  Tavares  tornou  ás  missões 
hespanholas  do  Rio  Uruguay,  e em  1637  assaltaram  Santa  The- 
reza  de  Ibituruna  e Yequy,  resolvendo  os  jesuitas  abandonar 
San  Christobal,  San  Jpqquim,  Santa  Anna,  Notividad  na  pro- 
vincia de  Tape,  após  renhida  luta  com  os  catechumenos,  com- 
mandados  pelo  padre  Romeiro. 
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Tcnnb©iii  forcnn  ©vacuadas  Loreto  © Santo  Ignocio,  cujos 
povos  ©migraram  para  além  das  Sete  Quedas. 

Dispostos  a reerguer  a sua  obra  espiritual  e social  Junto 
aos  indigenas,  os  jesuitas  voltaram  a doutrinar  os  povos  do 
U^duay,  cujos  cotechumenos  foram  tombem  iniciados  na  orle 
militar  ©,  assim  armados,  puderam  resistir  cora  exito  aos  assal- 
tos dos  bandeirantes,  que  então  voltaram  suas  expedições  con- 
tra as  tribus  livres  do  alto  Paraguay. 

Effectivomente,  em  1648,  uma  bandeira,  que  tentou  assal- 
tar Assunción,  foi  victoriosomente  rechassada  pelo  padre  Alforo. 

Os  jesuitas,  que,  com  estoica  resignação  © odmiravel  per- 
tinácia, faziam  rapidamente  brotar  da  terra  novos  e florescentes 
aldeias  para,  logo  depois,  verem  destruidos  as  povoações  e 
aprisionados  os  cotechumenos,  acabaram  por  evacuar  os  terri- 
tórios infestados  pelos  bandeirantes,  cujas  façanhas  aimiquila- 
vam  o duplo  trabalho  dos  missionários,  traduzido  na  cotechese 
pelcf  conquista  moral  do  homem  e na  agricultura  pela  valoriza- 
ção economica  da  terra. 

A.  D'Orbigny  estima  em  60  mil  o total  de  indios  convertidos 
arrebatados  ás  reducções  hesponholas  e vendidos  como  escra- 
vos em  São  Paulo  e no  Rio  de  Janeiro. 


EM  DEFESA  DO  TRABALHADOR  IHDL 
GENA 


Foram  tão  dolorosamente  cruéis  esses  tremendos  assal- 
tos, que  os  jesuitas,  depois  de  infinitas  tribulações,  conseguiram 
de  Felippe  IV  e do  Papa  Urbano  VIII  a efíicacia  das  leis  dvis 
e ecclesiasticas  que  garantiam  os  direitos  de  humanidade  dos 
indios . 

Essas  medidas  foram  obtidas  conjuntamente  pelos  Jesuitas 
hesponhoes  Ruiz  de  Montoya  e Dias  Tanno  que,  incapazes^ 
repellir  pela  força  aquelles  violentos  ataques  e desilludkto  das 
vãs  promessas  das  autoridades  civis  portuguezas.  r ver 


B.  M.  3 
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levar  suas  queixas  simultaneamente  a S.  Santidade  em  Roma 
e S.  Magestade  em  Madrid,  implorando  a protecção  daquelles 
soberanos  em  favor  dos  indigenas,  cujas  aldeias  eram  borbora- 
mente  destruidas  pelos  paulistas. 

Satisfeitas  suas  pretenções,  aquelles  religiosos  tomoram- 
se  cheios  de  fé  para  levar  a bom  termo  o seu  apostolado.  De 
passagem  pelo  Brasil  desceram  no  Rio  de  Janeiro,  onde  deram 
pressa  em  ler  á hora  da  missa  os  termos  annullatorios  da  bulia 
pontificia  condemnondo  o coptiveiro  e excommungondo  os 
escravagistas.  Essas  noticias  levantaram  os  colonos  contra 
aquelles  religiosos,  que  foram  rudemente  destratados  e aggra- 
vados  pelos  populares,  que  invadiram  os  conventos  e insulta- 
ram os  missionários.  As  noticias  dos  novas  garantias  em  favor 
dos  selvicolas,  divulgadas  em  todo  o Brasil,  trouxeram  grande 
descontentamento  em  São  Paulo  e no  Maranhão  e deram  logor 
a tremendas  perseguições  contra  os  religiosos,  cujos  conventos 
foram  assaltados  pela  grande  massa  daquelles  que  se  preten- 
diam prejudicados.  Com  o novo  estado  de  coisas  a ordem 
publica  foi  seriamente  alterada,  em  São  Paulo,  e,  coincidindo 
esses  distúrbios  com  a restauração  monorchica  em  Portugal,  os 
paulistas  expulsaram  os  jesuitas  e se  declararam  independen- 
tes, escolhendo  para  soberano  Amador  Bueno,  riquíssimo  per- 
sonagem castelhano  de  grande  prestigio  na  Capitania  e que 
teve  aliás  a humildade  de  recusar  o offerecimento  da  coroa 
real. 

Também  em  Santos  a ordem  civil  foi  grandemente  alterada. 
No  norte,  deram-se  igualmente  innumeros  motins,  que  promo- 
veram a expulsão  dos  jesuitas  ctccusados  de  terem  suscitado  a 
efficacia  das  leis  que  prohibiam  a escravidão  dos  indigenas. 
O benemerito  padre  Antonio  Vieira,  que  era  justamente  o mcds 
denodado  defensor  .dos  indios  e das  reducções  da  Amazônia, 
foi  também  expulso.  Entretanto,  os  aldeiamentos  do  Grão-Porá 
e do  Maranhão  e de  todo'  o norte  subsistiram  em  porte  e deram, 
finalmente,  origem  a muitas  cidades,  contribuindo,  outrosim. 


Rwinaa  da  l«r«ta  d*  Sòo  Ml^ual  «a  IMt 


para  incorporar  inssnsivelm©nt0  oquoUos  populoçõM  indi<79ncis 
á nacionalidade  brasileira,  emergente  da  fusão  dos  divsrsoe  «la- 
mentos ethnicos  que  ali  soffreram  inevitáveis  influencias  m««o- 
logicas . 

E'  assim  que  nas  regiões  do  extremo  norte,  onde  fora  menor 
a introducçõo  de  africanos,  notadamente  no  Amazonas,  Porá 
Piouhy  e Ceará,  predomina  o elemento  ethnico  do  descendên- 
cia indigena. 

Nas  regiões  do  extremo  sul,  Paraná,  Santa  Cotharina  • Rio 
Grande  do  Sul,  onde  também  existem  poucos  negros,  prevalece 
o elemento  ethnico  de  progenie  européa,  devido  a Immigrações 
de  allemães,  italianos,  polonezes,  russos,  portuguezes  o hee- 
panhoes . 

Nas  provincias  mais  populosas,  do  Maranhão,  Pernambuco, 
Bahia,  Minas  Geraes,  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo,  onde  se  des- 
envolveram as  culturas  de  algodão,  conna  de  assucar,  tabcioo 
e c^é,  houve  grande  concentração  de  trabalhadores  vindos  da 
África . 

Em  São  Paulo,  porém,  com  o affluxc  da  immigração  italia- 
na, allemã  e hesponhola  o elemento  africano  foi  desappare- 
cendo  em  direcção  ao  volle  do  Parohyba  e oo  Rio  de  Janeiro. 


A LIBERTAÇAO  GERAI  DOS  tKOGV 
NAS  E A SECUIABEAÇAO  DAS  BEDO- 
. CÇÕES 


Na  luta  entre  o missionário  e o colono,  que  durou 
mente  dois  séculos,  ora  triumphova  o iesulla,  ora  o 
que,  em  1755,  o Marques  de  Pombal,  proclamando  a 
geral  dos  indígenas,  decretava  concomltontemente  g «.cular. 
zaçõo  das  reducções  no  GiSaParó  que  emm 
dos  lugitlvos  selvicolas  que  lograram  escapar  & furioMS  p« 
seguições  dos  colonos. 
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O alvará  de  8 de  Março  de  1758  tornou  extensivas  ao  resto 
do  Brasil  as  leis  que  determinaram  a seculorização  da  admi- 
nistração das  aldeias  e a libertação  dos  indigenas. 

A politica  secular  de  emancipação  das  reducções  de  indios 
do  Grão-Pará  revelou-se  incapaz  quanto  á vã  pretenção  de  se 
sobrepor  á direcção  temporal  das  missões,  cujas  aldeias  entra- 
ram em  franco  declinio  sob  a administração  civil,  grandemente 
nefasta  á sorte  dos  indigenas  que,  indefesos  e impotentes,  de 
novo  ficaram  expostos  aos  maltrates  e explorações  dos  brancos. 


A SUBSTITUIÇÃO  DO  TRABALHADOR 

indígena  pelo  africano 


Finalmente,  com  a introducção  sempre  mais  numerosa  de 
negros  da  África,  muito  mais  dóceis  e resistentes  para  o duro 
trabalho  rural  ao  exhoustivo  clima  tropical,  os  escravos  ijidi- 
genas  acostumados  á vida  livre  das  selvas,  rebeldes  e altivos 
fugiam  frequentemente  para  a floresta  ou  para  as  reducções 
dos  religiosos,  onde  se  encontrava  abrigo  seguro  e termo  final 
aos  seus  sofírimentos  nas  povoações.  O braço  negro  era  incon- 
testavelmente superior  ao  trabalho  servil  do  indigena,  cujo 
valor  mercantil  foi  por  isso  progressivamente  se  depreciando. 

Xavier  de  Mendonça  pensava  substituir  o trabalho  indigena 
pelo  braço  africano,  promovendo  a creaçõo  de  uma  Companhia 
de  Commercio  com  o encargo  de  recrutar  trabalhadores  escra- 
vos no  continente  negro,  e para  esse  fim  convocou  os  habitantes 
do  Grão-Pará  para  contribuir  pecimioriamente  para  o successo 
da  projectada  empresa. 

Com  effeito,  companhias  de  commercio,  dentre  vorios 
outros  compromissos,  se  haviam  obrigado  a introduzir  num 
periodo  de  20  annos,  dez  mil  escravos,  á razão  de  500  annual- 
mente  e para  serem  vendidos  na  colonia  ao  preço  fixo  de 
100$000  por  cabeça  de  negro  adulto. 
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A creação  da  Companhia  de  Commercio  do  Grâo4>ará 
teve  por  íim  secundar  a seculorização  dos  aldeias  de  indk» 
na  Amazônia,  fundadas  e administrados  por  missionários  jeeui- 
tas,  que  exerciam  com  toda  a plenitude  o poder  temporal  e 
espiritual  sobre  cerca  de  cem  mil  aborígenes  convertidos  oo 
Christianismo . 

Esses  aldeiamentos  haviam  alcançado  a um  notável  gróo 
de  desenvolvimento,  suscitando  a admiração  do  explorador 
írancez  La  Condomine  que,  de  passagem  pelo  Amazonas,  notou 
o relativo  bem  estar  dos  indios  das  reducções  jesxiitos  os  quoes. 
sob  a direcção  intelligente  e energica  dos  missionários,  kma- 
vam  a terra,  teciam  o algodão  e exploravam  os  recursos  da 
floresta,  permittindo  assim  um  commercio  regular  com  os  mer- 
cados da  Capitania,  e até  mesmo  com  a praça  de  Lisboa  i . 

Outrosim,  nas  povoações  litoroneas  os  indios  coptlvos 
seíjundavam  poderosamente  os  colonos  na  producçao  da 
conna  de  assucar,  na  criação  do  gado,  nos  officios  urbanos  e 
nas  occupações  domesticas. 

Carvalho  e Mello  decretando  repentinamente  a libertação 
dos  indigenas,  sem  primeiro  assegurar  um  substitutivo  para  o 
braço  servil  do  indio,  trouxe  naturalmente  uma  profunda  per- 
turbação á ordem  economica  da  Colonia  que,  pnvoda  subita- 
mente desse  importante  factor  de  producção,  entrou  a decimar 
com  a desorganização  do  trabalho,  por  isso  que  os  indios  liber- 
tados a pouco  e pouco  se  foram  embrenhando  de  novo  rw 
selva,  levando  comsigo  o horror  ao  elemento  bronco  que  os 
havia  explorado  e humilhado  como  escravos. 

Devido  a carência  de  braços  nos  capitanias  do  norte,  a 
lavoura  languescia  abandonada  em  caminho  para  unw  próxi- 
ma ruina. 

O Governador  Xavier  de  Mendonça,  desejando  restaurar  o 
antiga  prosperidade  da  capitania,  reuniu  os  notáveis  do  logar 

(17)  _ Lucio  d’Azevedo  — “Os  Jesnilas  do  Crio- Pari  liafc**. 
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para  estudar  uma  formula  que  viesse  remediar  os  males  tra- 
zidos com  a libertação  dos  indios  e consequente  secularizaçõo 
dos  reducções,  cujos  missionários  reagindo  contra  a iniquidade 
da  politica  pombalina,  foram  expulsos,  emquanto  que  funccio- 
narios  civis  procuravam  dotar  as  aldeias  de  ridicula  organiza- 
ção municipal,  incompatível  com  a capacidade  civil  dos  indíge- 
nas que  não  estavam  na  altura  de  comprehender  o alcance 
politico  da  installação  communal,  calcada  sob  as  leis  civil  e 
administrativas  do  Reino. 

O illustre  Ministro  Rodrigo  Octavio,  num  curso  brilhante 
professado  em  Haya,  expôz  de  modo  completo  as  condições 
jurídicas  dos  indigenas,  não  sómente  durante  o regimen  colonial 
e imperial,  mas  ainda  nos  nossos  dias  (18). 


AS  BANDEIRAS  E A DESCOBERTA 
j DAS  MINAS 

r 

A pouco  e pouco  as  "batidas"  ás  tribus  e ás  reducções 
foram  naturalmente  perdendo  o interesse  e por  fim  as  "entradas" 
1;inham  antes  em  vista  o descobrimento  das  minas  de  ouro  e 
de  prata,  que  então  prendiam  a ottenção  universal. 

Os  ricos  thesouros  que  a Metropole  hespanhola  recebia 
do  México  e do  Perú  tinham  provocado  um  grande  movimento 
de  emigração  européa  para  a America  e a mentalidade  colo- 
nial era  profundamente  dominada  pela  cubiça  dos  metaes  pre- 
ciosos que  a terra  escondia  nas  suas  recônditas  tntronhas. 

A conquista  daquelles  territórios,  praticamente  realizada 
pela  indómita  bravura  dos  bandeirantes,  foi  juridicamente  con- 
solidada pela  politica  imperialista  do  Marquez  de  Pombal  e 
pela  diplomacia  pacifista  do  Barão  de  Rio  Branco  que,  definin- 
do as  nossas  actuaes  fronteiras,  annexarom  definitivamente  ao 
Brasil  porção  considerável  da  America  Meridional. 


1931. 


(18)  — “Les  Sauvages  Américains  devant  le  droit”  — Recueil  Sirey  — Paris, 
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Sem  duvida,  o historiador  humanista  que,  através  os  ph*- 
nomenos  sociaes,  estuda  a marcha  progressiva  da  civilização 
americana,  apreciará  com  severidade  a insólita  ottitude  doe 
bandeirantes,  para  quem  o sentimento  patriótico  do  eecriptor 
brasileiro  saberá  encontrar  attenuantes  plausiveis,  porque  a 
ella  deve  o Brasil  a sua  actual  extensão  territorial. 

As  paginas  da  historia  dos  povos  estão  cheias  dessas  ini- 
quidades. 


es 
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CAPITULO  II 


A introducção  de  africanos  no  Brasil  — O preço  do  trabalhador  mtvU  A 
Barganha  de  negros  na  África  — A componha  contra  o cooumrIo 
negreiro  — Os  tratados  intemadonaes  contra  o trafico  — O "Bfll  Abei^ 
deen"  — As  estatisticas  de  negros  Introduzidos  no  Braail  — Ot  oMccbkm 
livres  ' — Crenças  e superstições  — As  consequências  ecooomloas  da 
suppressão  do  trafico  — A vida  nas  grandes  propriedades  ruroee  --  A 
escravidão  e a producçõo  nacional  — A evolução  leqislotiva  do  ideo 
abolicionista  — As  origens  históricas  do  movimento  emancrpodor  A 
transição  do  trabalho  servil  para  o trabalho  livro  — O potrimoolo  eeoaro 
O fundo  de  emancipaçõo  — As  leis  Setembrinas  — A odionia  esponto- 
nea  — A Lei  Aurea  e as  suas  consequendas  politkxis  e economtoas  ■ ■ 
A contribuição  economica  do  elemento  servil  — A deserção  doe  miiifios 
* e a decadência  do  dominio  rural  — A queda  das  instituições  ntonarchtcos 
— O negro  como  fador  sodal. 


A INTRODUCÇÃO  DE  AFRICANOS  NO  1 
BRASIL  j 


í As  idéas  liberaés  e igualitcmas  proclamadas  pola  Re » 
lução  Frcmceza,  tendo  abalado  profundamente  a monfalldad# 
philosophica  da  Europa,  na  segunda  metade  do  século  XVIII, 
suscitaram  notáveis  reformas  politico-sociaes,  cujo*  benefico* 
resultados  repercutiram  em  vasta  extensão  do  A* 

guerras  victoriosas  de  Nopoleão  abalaram  em  seus  hmdamen- 
tos  as  vetustas  organizações  dos  governos  tyronnicos  e oppr©*- 
sores  da  velha  Europa  absolutista. 

fSob  a influencia  das  novas  idéas,  suscitou-se.  r»  começo 
do  século  XIX,  grande  movimento  em  favor  da  aboÜçôo  Inlegrol 
da  escrovidãojprincipalmente  na  Inglaterra,  onde  a 
e o Parlamento  combateram  ardentemente  o principio  da 


— 42  — 


Umidade  da  escravidão  que  aliás  constituía  a base  economica 
do  regimen  colonial  da  época. 

Po  commercio  de  negros  da  África  com  as  colonias  da  Ame- 
rica proporcionava  lucros  extraordinários  ás  nações  moritimas 
da  Europa.  A principio,  a introducçõo  de  negros  nas  colonias 
luso-hesponholas  era.  feita  por  particulares  que  se  compromet- 
tiam,  por  meio  de  contratos  denominados  "assentos",  a fornecer 
um  certo  numero  de  "peças"  africanas  em  cada  travessia  trons- 


duzido  no  Brasil  com  Mortim  Affonso  de  Souza  e o primeiro 
"assento"  para  a immigraçõo  negra  foi  assignado  por  Salvador 
Correia  de  Sá  em  1568.  Também  neste  mesmo  onno  João 
Gutierrez  Valerio  firmou  um  assento  com  Salvador  Correia  de 
Sá  para  a introducçõo  de  escravos  africanos  no  Rio  de  Janeiro. 
Em  1580  o numero  de  escravos  era  de  8.000,  elevando-se  em 
1628  a 30.000  (lO 

Em  1632,  José  Herdovicos  obteve  também  urn  assento  para 
o transporte  de  600  negros.  Contratos  idênticos  foram  pas- 
sados a Pinto  Valdes,  a Almeida  e Silva  e outros  assentistes. 


|Em  1682,  a Companhia  de  Commercio  do  Maranhão,  com- 
proihettera-se  a introduzir  na  Capitania,  no  espaço  de  10  onnos, 
20.000  negros  postos  no  Brasil  á razão  de  lOOfOOO  por  cabeça  (2). 
Mais  tarde,  porém,  as  companhias  mercantis  que  obtiveram 
o monopolio  da  navegação  e do'  commercio  das  colonias  ibéri- 
cas da  America  se  encarregaram  desse  lucrativo  negocio. 
Os  proprios  governos  da  Metropole,  durante  certo  tempo,  cha- 
maram a si  a exclusividade  desse  commercio,  negociando  dire- 
ctamente  6s  africanos  com  os  colonos  da  America 

-5^ 

(1)  Osorio  Duque  Estrada  — “A  abolição”,  1908,  Leite  Ribeiro  & C.,  Rio 
de  Janeiro. 

(2)  Alv.  de  12  de  Fevereiro  de  1682. 

(3)  C.  R.  de  16  de  Novembro  de  1697. 


oceamo 


^egundo  o chronista  Domiõo  de  Góes,  o africano  foi  intro- 


O  PREÇO  DO  TRABALHADOR  SERVIL 


1— Cabinda;  2-Q«ilóa;  3-R*bono; 
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1692,  a Corôa  portugueza  mondava  applicar  25  mil 
cruzados  destinados  ao  commerdo  de  especiarias,  ao  trafk» 
africano  de  negros,  prefixando  depois  o preço  de  cada  africano 
introduzido  na  colonia  em  160$000,  logo  em  seguida  quando 
cada  çeça"  de  negro  era  posta  nos  portos  das  capitanias  por 
94S000./ 


Em  vão  os  senhores  de  engenho  numa  representação  á 
Corôa,  protestaram  contra  essa  nova  especulação  offidal. 
Nesses  contratos  os  negros  figuravam  sob  expressão  de  "peça:: 
de  índia",  nos  termos  do  Alvará  de  12  de  Fevereiro  de  1682; 
'folegos  vivos",  e eram  negociados  por  cabeça  e ós  vez*à  por 
tonelada  (4). 

I^m  1549,  D.  João  III,  no  intuito  de  desenvolver  a cultura  d<: 
canna  de  assucar  nas  capitanias,  permíttlu  a cada  senhor  de 
engenho  montado,  ou  em  estado  de  funccionor,  a Introdvicçáo 
de  escravos,  pagando  direitos  reduzidos 

f^s  primeiros  negros  introduzidos  no  Brasil  provieram  do 
São  Thomé  e da  Guinéa^ . 

^Os  mais  conhecidos  dos  negros  no  Brasil  eram  oe  pr^-  ~- 
dos  de  Guiné  (em  cujo  numero  se  comprehendiam  berberao, 
jalofcs,  felupos,  mandingas),  do  Congo,  de  Moçambique  e da 
Costa  de  Mina,  "donde  eram  o maior  numero  dos  que  entravam 
na  Bahia",  que  ficava  fronteira  e de  mui  fadl  navegocõo ; 
motivo  por  que  nesta  cidade  tantos  escravos  aprendiam  menos 
o portuguez,  entendendo-se,  uns  com  os  outros,  em  nogó  (linqua 
yoruba)"  (6).^ 

Segundo  Arthur  Ramos  os  sudonezes  foram  introduzidos 
a principio  na  Bahia,  estendendo-se  depois  para  outros  regiões 
do  paiz.  "Desses  negros  sudonezes  os  mais  importantes  foram 
os  "yorubanos"  ou  "nagôs"  e os  "gegêi"  (ewes  ou  dahomeya- 
nos")  e em  segundo  logar,  os  "minas"  ("tshis"  e gás  ).  cs 


(4)  _ Arqueação.  — “Annaes  do  Maranhão  — Tu 

(5)  _ “Brasil  Historico",,  1*C. 

(6)  — Varnhagen. 
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"haussás",  os  "tapes",  os  "bomus".  e os  "gruncis"  ou  "galli- 
nhas" . 

Com  esses  negros,  entraram  os  "íulahs"  e os  "mandés",  de 
origem  beber-ethiopica  que  seguiam  o culto  mahometano  (7). 

Os  negros  de  Moçambique  se  acclimovam  difficilmente  no 
Brasil  e por  isso  eram  menos  procurados  que  os  da  costa  Occi- 
dental da  África. 


A BARGANHA  DE  NEGROS  NA 
AFRICA 


Affonso  de  Tounoy  conta-nos  como  era  praticada  no  conti- 
nente africano  a troca  de  negros  por  mercadorias  de  fabricação 
européa  : 

"Os  portuguezes  negociavam  em  Kamcamba  mas  muito 
mais  em  Massangana  e Ambaca.  Quqndo  os  traficantes  pre- 
tos queriam  mercadorias  européas  ali  affluiam  offerecendo  os 
seus  escravos. 

Os  artigos  do  intercâmbio  negreiro  portuguez  consistiam 
sobretudo  em  roupas  de  listas  vermelhas ; riscado  para  col- 
chões, com  longas  riscas,  pannos  grossos  vermelhos,  bem 
urdidos,  linhos  finos  da  Silesia  e outros,  velludos  finos,  galões 
dourados  e prateados,  lãs  de  córte  largo  e negras,  tapeçarias 
e tapetes  turcos,  brancos,  de  fios  brancos  ou  de  todas  as  cores, 
contas  de  rosário  brancas,  azues  e negras,  seda  debruada, 
vinhos  das  Canarias,  aguardente,  oleo  de  linhaça,  facões  de 
marinheiro,  especiarias  de  toda  a especie,  assucor  branco, 
grandes  onzoes  e alfinetes,  agulhas,  guizos  grandes  e peque- 
nos, etc.  Os  inglezes  geralmente  levavam  escudelas  de  latão, 
espingardas  e polvora,  pannos  de  Guiné,  pcmellas  de  estanho, 
facas,  álcool,  contas  e missongas  de  coral. 


(7)  — Affonso  de  Taunay  — “Panorama  Africano”  — Jornal  do  Commercio  de 
15  de  Julho  de  1936. 
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Com  um  sortimento  variado  de  taes  mercadorias,  no  valor 
de  mil  e cjuatrocentas  libras  esterlinas,  podia  se  contar,  razoa- 
velmente, com  uma  colheita  de  trezentos  escravos  senão  mais. 

A media  de  cinco  libras  por  cabeça  era  rozoavel  para  a 
obtenção  de  um  captivo". 

Os  direitos  de  exportação,  em  Angola,  e importação,  no 
Brasil,  andariam  por  uns  sete  mil  réis.  Na  peior  hypothese 
ficava  o escravo  desembarcado  nos  portos  brasileiros  nuns 
vinte  mil  réis. 

Quando  nos  lembramos  que  a média  por  escravo  era  de 
cem  mil  réis,  em  principio  do  século  XVIII,  verificamos  que  a 
margem  de  lucro  dos  traficantes  se  tomava  notovel"  (8). 

J.  Barbot  explica  como  eram  os  negros  trazidos  das  selvas 
africanas  para  o litoral  e ohi  embarcados  para  a America : 

"Todos  estes  escravos  comprados  pselos  portugueses  aoe 
seus  pombeiros,  provêm  de  150  a 200  léguas  de  distancia  da 
costa  no  interior  da  África. 

^a  sua  jornada  dõo-lhes  muito  pouca  comida,  iozem-nos 
dormir  no  chão  e ao  relento,  sem  coberta  alguma,  de  modo 
que  os  trazem  definhados  e frouxos. 

Em  Loanda  antes  do  embarque  são  armazenados  em 
grande  edificio  adrede  construido.  Ahi  os  portuguezes  lhes 
dão  comida  e bebida  assim  como  oleo  de  côco  para  lhes  res- 


taurar as  forças  e untal-os"  (9). 

"F  quando  acontecia,  continua  o erudito  A de  Taunay,  que 
o numero  de  captivos  não  era  sufficiente  para  a carga  de  um 
tumbeiro  ou  quando  se  tornava  necessário  esperar  vento  de 
feição  eram  os  escravos  empregados  no  serviço  dos  mandiocaes. 
V Antes  de  embarcar  examinovom-nos  os  traficantes  c\;tcn 
'dosamente,  no  sentido  de  se  lhes  resguardar  a saude.  U s 
navios  iam  além  das  pharmacios  grande  copia  de  límoos  e 
uma  provisão  de  alvoiade  contra  os  vermes.  Se  algum.  o>. 
alguns,  adoecessem  recorriam  os  senhores  ao  isclamen*- 


(g)  — “Travessia  de  Tumbeiros  — 
(9)  _ Citação  de  .\ffonso  de  Taunay 
do 'Commercio.  de  6 de  Setembro  de  1936. 


Jornal  do  Co»»CTtw*.  d» 
_ “Travettia  d* 
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^ Cada  escravo  recebia  uma  esteira  e a bordo  existia  grande 


provisão  destes  leitos  rústicos  em  numero  tal  que  ao  cabo  de 
dez  dias  de  viagem  fossem  substituidos . 

"Os  hollandezes  e os  demais  europeus  não  tomavam  estas 
providencias  ao  transportarem  os  seus  escravos.  Mandam-os 
até  em  esteiras.  Ficam  pois  fracos  e doentes  e muitos  delles 
morrem  em  alto  mar", 

^ Os  portuguezes  nunca  deixam  de  boptizar  as  suas  victi- 
mas  destinadas  ao  Brasil. 

"Seja  como  for,  annota  Borbot,  causa  lastima  ver  como  se 
empilha  estes  miseros  num  navio,  aos  seiscentos  e cincoenta 
e aos  setecentos  os  homens  lançados  ao  porão  amarrados  a 
postes,  as  mulheres  entre  as  cobertas,  as  gravidas  na  camora 
grande  e as  creanças  na  ante-camora.  Naquelles  climas 
ardentes  isto  occasiona  intolerável  fétido". 

^ Duravam  as  viagens  geralmente  de  trinta  a trinta  e cinco 
dias  quando  havia  vento  favoravel.  Mas  ás  vezes  era  muito 
maior  o prazo  quando  reinava  calmaria  (10). 

Finalmente,  os  navios  britonnicos  haviam  desenvolvido  de 
tal  fórma  esse  commercio  que  os  tanganhões  (11)  inglezes 
eram  quasi  os  únicos  fornecedores  de  negros  ás  colonias  bri- 
tannicas  e hespanholas  na  segunda  metade  do  século  XVIII  e, 
no  começo  do  século  XIX,  tinham  quasi  monopolio  do  trafico 
africano . 


Por  essa  mesma  razão,  pensavam  os  abolicionistas  que  o 
meio  mais  simples  de  impedir  o trafico  e consequentemente  o 
commercio  humano,  era  de  exigir  do  parlamento  britannico  a 
approvação  de  um  "bill"  que  interdissesse  aos  navios  e subdi- 

(10)  — “Travessia  de  Turabeiros”  — Jornal  do  Commercio  de  6 de  Setembro 
de  1936. 

(11)  — “Mercadores  de  negros  africanos”. 


A CAMPANHA  CONTRA  O COMMER- 
CIO NEGREIRO 
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tos  inglezes  a pratica  desse  iníamante  negocio  cju©  repugnava 
á consciência  juridica  coeva. 

Houve,  entretanto,  grande  opposiçõo  na  Inglatena  à appro- 
vação  do  "bill"  emancipador  que,  no  espaço  de  20  annos,  fòra 
successivamente  apresentado  e rejeitado  no  porlaniento  bri- 
tannico,  como  lesivo  aos  grandes  interesses  da  Grã-Brelo 
nha  (12). 


Já  em  1776,  Lord  Darmenth,  recusando  attender  a reclamo- 
çõo  do  agente  colonial  de  Norte  America  contra  o traüco  d* 
escravos,  declarava  que  "não  podia  permittir  ós  cclonlos  qu» 
paralysassem  e desanimassem  por  qualquer  fórma  um  com- 
mercio  tão  proveitoso  ó Inglaterra"  (13). 


A Inglaterra  foi,  portanto,  o pcdz  que,  com  maior  inte:;sidade. 
praticou  o trafico  negreiro.  O famoso  corsário  John  Hawkirj 
foi  o primeiro  inglez  que  em  1562  tomou  a iniciativa  desse  com- 
mercio . 

«Pelo  Tratado  de  18  de  Junho  de  1701,  entre  Phiilpp#  V e 
Pedro  II,  eram  os  tanganhões  lusitanos  que  forneciam  escravos 
ás  colonias  hespanholas  da  America.  Em  1702  a Companhia 
Fronceza  de  Guiné  obteve  um  monopolio  por  10  anrros  que. 
expirado  em  1712,  foi  outorgado  aos  inglezes  por  30  annos.  pelo 
Tratado  de  25  de  Março  de  1713  (14). 


Este  convênio  foi  confirmado  pelo  trotado  de  paz  de  U.recht 
de  13  de  Julho  de  1713.  Tendo  expirado  esse  accordo  em  1 '4?, 
a Hespanha  consentiu  então  em  renoval-o  por  mais  seis  annos. 
O maior  numero  de  africanos  introduzidos  no  Novo  Mundo 


foi,  pois,  trazido  sob  o pavilhão  inglez  que,  por  espoço  de  dota 
séculos,  explorou  com  grande  vantagem  esse  comm.ercto.  Bux- 
ton  estima  em  150  mil  o numero  de  negros  annualmente  desem- 
barcados na  America  do  Norte ; e,  como  vimos  adma.  e'a  mmv: 
a Inglaterra  quem  fornecia  escravos  ás  colonias  he5r-m..mus. 


(12)  - Bancroffs  - “History  of  United  State.  . 

(13)  - Discurso  de  1.»  de  Março  de  1776. 

(14)  - Perdigão  Malheiro  - Pag.  M.  ^ 
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por  compromissos  assumidos  em  virtude  de  accordos  internacio- 
naes. 

Somente  em  1807,  devido  sobretudo  aos  nobres  esforços 
de  Cunning,  a Grã-Bretanha  decretou  definitivamente  a abolição 
do  trafico  que  o grande  estadista  inglez  declarava  no  parlamen- 
to ser  "diminuto  ou  quasi  nenhum  entre  outras  nações,  pois  a 
Inglaterra,  por  assim  dizer,  mantinha  o seu  monopolio".  A 
partir  de  então,  a Inglaterra  tornou-se  a paladina  da  idéa  abo- 
licionista do  trafico  também  contra  os  demais  paizes,  pois  uma 
vez  que  esse  commercio  lhe  era  interdictado,  não  lhe  convinha 
que  outros  povos  auferissem  os  proventos  do  vantajoso  negocio 
que  as  circumstancias  a obrigaram  a renunciar,  Outrosim,  a 
continuação  do  trafico,  praticado  por  outras  nações  igualmente 
colonizadoras,  iria,  sem  duvida,  contribuir  para  o mais  ropido 
desenvolvimento  das  possessões  e paizes  que  concorriam  aos 
grandes  mercados  com  os  mesmos  productos  d©  suas  próprias 
colonias . 

"Se  procurarem  na  Inglaterra  o motivos  dessa  grande  pro- 
paganda, escreve  Morecru  de  Jonnes,  é duvidoso  que  se  achem 
oútros  que  não  sejam  um  vasto  systema  de  politica  commercial, 
abraçando  o futuro  das  duos  índias  em  suas  previsões  e os  dois 
hemispherios  em  seus  destinos" . 

Não  importa,  porém,  qual  tenha  sido'  o verdadeiro  movei 
que  levára  a Inglaterra  a combater  com  tamanha  energia  o 
coptiveiro ; o que  é certo  é que  a civilização  christã  lhe  deve 
essa  grande  conquista  social. 


os  TRATADOS  INTERNACIONAES 
CONTRA  O TRAHCO 


Fiel  a esse  programma,  a Grã-Bretanha  procurou  desde 
logo  firmar  trotados  com  outras  nações  no  sentido  de  trazer 
restricções  á liberdade  do  trafico  d©  escravos. 


Trpoa  d*  n*^o«  da  Bolila.  «raTura  do*  prtndpioa  do 


& 

. . ;;  . . -- 
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Com  o fim  de  supprimir  definitivamente  o trafico,  a Grã 
Bretanha  firmou  26  tratados  com  as  nações  christõs  e 65  com  C3 
régulos  e potentados  da  África. 

Já  em  1810,  no  tratado  de  commercio  onglo-lusitano,  ficara 
estabelecida  a delimitação  do  trafico  ás  possessões  portugue- 
zas  com  o compromisso  "de  sua  gradual  abolição  para  o Brasil, 
pela  desvantagem  que  nasce  da  necessidade  do  inlrodurir  • 
continuadamente  renovar  uma  estranha  e fictícia  população, 
para  entreter  o trabalho  e a industria". 

Na  campanha  contra  o trafico  emprehendüda  com  tanta 
energia  pela  Inglaterra,  que  estava  empenhada  na  sua  exíin- 
cção,  Portugal  foi  exactamente  o poiz  que,  com  igual  firmeza, 
maior  opposição  havia  sustentado  ao  movimento  abolicionista 
por  isso  que  possuia  tombem  grande  interesse  na  contínuaçào 
do  trafico. 

Do  contrario  ser-lhe-ia  extremamente  diíflcil,  senão  impoe- 
siv^  povoar  a sua  vasta  colonia  na  America  deserta,  por  isso 
que  os  aborigenes  eram  muitas  vezes  elementos  do  confusão 
na  obra  de  exploração  dos  recursos  naturaes  do  Brasil,  para 
onde  vinha  sendo  encaminhada  a totalidade  dos  negros  captu- 
rados na  África  portugueza. 

Todavia,  por  occasião  do  Congresso  de  Vienna,  1815,  Por- 
tugal e Inglaterra  assignaram  duas  convenções ; em  virtude 
da  primeira  (15)  esta  se  compromettia  a pagar  aquelle  300  mU 
libras  esterlincSS,  a titulo  de  indemnização,  pelos  navios 
ros  aprisionados  pelos  cruzadores  britannioos.  Sabia-se  qu® 
os  proprietários  desses  navios,  que  velejavam  sob  o pavuh  . o 
portuguez,  eram  súbditos  britonnicos,  em  favor  de  quem  vi,  «o. 
portanto,  recahir  as  compensações  do  governo  de  Londres,  que 
assim  pretendia  indemnizar  o commercio  portuguez,  l«odo  com 
as  capturas  e consequentes  presas  marítimas. 

Na  segunda  convenção  (13),  Portugal  assumia  o oompron.., 
so  de  renunciar  ao  trafico  ao  norte  da  linha  do  ET-,:adcf.  Por 


(15)  — 21  de  J.meiro  de  1815. 

(16)  — 22  de  Janeiro  de  1815. 
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iniciativa  da  Inglaterra  no  Congresso  de  Aix-la-Chapelle  (1818), 
foi  renovado  o projecto  de  abolição  do  commercio  dos  escravos, 
tendo  os  soberanos  dos  paizes  representados  naquella  assem- 
bléa  resolvido  dirigir  um  appello  por  escripto  ao  principe  regen- 
te D.  João,  convidando-o  a acceitar  o termo  fixado  pela  Hespa- 
nha,  que  era  em  Março  de  1820,  para  a extincção  definitiva  do 
trafico . 

Nessa  época,  o Brasil  recebia  onnualmente  uma  média  de 
38,000  escravos  africanos  que,  sendo  passiveis  de  direitos  de 
alfandega,  de  siza,  etc.,  constituiam  uma  renda  fiscal  que  a 
Coroa  diffciilmente  se  disporia  a renunciar  (17).  Outrosim, 
sobre  o trabalho  servil  assentava  toda  a organização  rural  do 
Brasil,  que  não  recebia  ainda  immigrontes  livres . 

A colonização  do  paiz  com  elementos  europeus  teria  uma 
realização  problemática  e extremamente  onerosa  para  a capa- 
cidade financeira  do  Thesouro  Regio,  que  já  se  encontrava  em 
sérias  difficuldades  para  fazer  face  ás  despesas  gera^  da 
administração  publica. 

A principio,  o acçesso  de  negros  na  colonia  estava  sujeito 
ão  imposto  de  3$500  por  cabeça.  Um  alvará,  de  3 de  Jimho  de 
1809,  fixou  meia  siza,  isto  é,  em  5 % "ad  valorem",  para  as 
ironsacções  sobre  os  negros  ladinos  (18). 

Em  1818  foi  estabelecida  uma  taxa  addicional  de  9$000, 
que  era  recolhida  ao  Banco  do  Brasil  e destinada  á fundação 
de  colonias  livres  de  immigrontes  europeus.  Era  essa  a politica 
de  colonização  com  que  D.  João  VI  pensava  preparar  a tran- 
sição do  trabalho  servil  para  o trabalho  livre. 

O principe  regente  e seus  ministros  pensavam  que  a conti- 
nuação do  trafico  era  indispensável  para  as  rendas  do  Fisco  e 
para  a exploração  economica  do  paiz,  e por  isso  D.  João  resistiu 
^enazmente  ás  imposições  da  Inglaterra  para  a abolição  do 

(17)  — “D.  João  Vl”  no  Brasil”,  Oliveira  Lima,  1908  — Rio  de  Janeiro. 

(18)  — O alludido  alvará  mandava  “entender-se  por  negros  ladinos  todos 
aquelles  que  não  eram  havidos  por  compra  feita  aos  negociantes  de  negros  novos,  que 
entram  pela  primeira  vez  no  paiz,  transportados  da  costa  da  África”. 
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comiiisrcio  huniQiio,  g gih  1821  tgçigssou  q PortuQol,  dGixcmdo 
pendente  a solução  desse  importante  problema  infemadonal. 

Por  occasião  das  negociações  com  a Inglaterra  para  o reco- 
nhecimento do  Império  ficou  convencionado  no  Trotado,  de  23 
de  Novembro  de  1826,  que  o trafico  seria  equipxirado  á pirataria, 
se  praticado  depois  do  prazo  estipulado  para  a sua  extinoção 
definitiva,  assistindo  aos  cruzadores  inglezes  o direito  de  "viaita 
e busca"  ás  emborcações  suspeitadas  de  trazer  carregomentoe 
de  negros  procedentes  da  África.  Essa  convenção,  devendo 
começar  tres  onnos  depois  das  ratificações,  entraria  em  vigor 
exactamente  em  13  de  Março  de  1830,  mos  somente  pela  lel  de 
21  de  Março  de  1831,  foi  officialmente  abolido  o trafico  negreiro 
e declarados  livres  todos  os  negros  desembarcados  nos  portos 


do  Brasil,  por  força  da  lei  de  7 de  Novembro  do  mesmo  armo. 

A despeito  das  medidas  policiaes  e judiciarias  então  ado- 
ptadas  pelo  governo  da  regencia  provisória,  o trafico  para  o 
Bra^  continuou  a ser  praticado  com  maior  intensidade,  ottin- 
gindo  em  1848  a cerca  de  60  mil  negros  (19). 


(16)  Pereira  Pinto  organizou  a seguinte  estatistica  de  ccmlrab««4o,  «•Içada 

sobre  os  documentos  do  “Foreign  Office”  de  Londres  : 
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Buxton  estima,  com  evidente  exagero,  em  cete.  d, 

importados  annualmente  pelo  Brasil.  ( On  t e • 
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o "BILL  ABERDEEN" 

Afim  de  fazer  respeitar  as  convenções  do  Tratado  de  1826, 
o governo  inglez  resolveu  autorizar  os  cruzeiros  britonnicos  a 
combater  vigorosamente  esse  infame  commercio,  passando  a 
observar  as  disposições  repressivas  do  "Bill  Aberdeen",  de  8 
de  Agosto  de  1845,  que,  equiparando  o trafico  á pirataria,  mon- 
dava apresar  os  navios  negreiros  e submetter  os  traficantes  ao 
julgamento  dos  tribunaes  britonnicos. 

Impressionado  com  o contrabando  de  negros  que  annual- 
mente  desembarcavam  nas  costas  do  Brasil,  Gladstone,  num 
discurso  pronunciado  em  1850,  declarava-nos  "guerra  de  exter- 
mínio" . 

O governo  inglez  exigia  que  fossem  considerados  livres  os 
negros  apprehendidos  em  contrabando  e emancipados  aquelles 
que  tinham  sido  introduzidos  depois  de  1830. 

Para  levar  ovante  essa  campanha,  que  envolvia  porra  a 
Inglaterra  honra  e interesse,  não  hesitou  o Gabinete  londrino 
em  commetter  violações  flagrantes  das  regras  do  direito  das 
gentes,  praticando  actos  attentotorios  á soberania  do  Brasil,  em 
cujas  aguas  territoriaes  exercia  a policia  maritima,  aprisionan- 
do e comboiando  navios  negreiros  para  a Grã-Bretanha,  quan- 
do, pela  convenção  de  1826,  foram  creados  tribunaes  de  presas 
no  Rio  de  Janeiro,  Loanda  e Serra  Leôa. 

Esses  actos  de  violência  da  politica  britonnica  encontraram 
talvez  explicação  na  ottitude  tibia  com  que  o governo  brasileiro 
procurava  reprimir  o contrabando.  E'  verdade  que  a execução 
da  lei  que  prohibia  o trafico  era  extremamente  difficil  num 
poiz  que  não  possuia  marinha  de  guerra  correspondente  á 
extensão. do  seu  litoral. 

AS  estatísticas  de  negros  INTRa 

DUZIDOS  NO  BRASIL 

O contrabando  do  commercio  negreiro  -proseguiu  apezar 
da  energica  companha  que  lhe  moveram  os  cruzadores  ingle- 
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zes,  incapazes  de  impedir  que  no  espaço  de  10  annos  (1842- 
1852),  entrassem  clandestinamente  nos  nossos  portos  cerca  de 
326.315  negros  africanos,  sem  contar  o numero  doquelJes  que 
foram  lançados  ao  mar,  pelos  traficantes  acossados  pela  estrei* 
ta  vigiloncia  dos  cruzadores  britannicos. 

Resumimos  aqui  o que  nos  narra  o escriptor  inqiez  Lord 
Brougham,  referindo-se  aos  episodios  desse  honoroeo  ccm- 
rnercio  : 

"Em  sendo  descoberto  e percebendo  que  o cruzador  lhe  dá 
caça  tem  que  decidir  o contrabandista  se  empregará  esforços 
para  tornar  ao  porto,  escapando  dessa  feita  e aguardando 
azado  ensejo,  ou  se  velejara  pelo  Atlântico  alem  e consummorá 
o seu  crime,  alcançando  as  costas  americanas,  com  parle,  ao 
menos,  do  seu  carregamento.  Que  de  inexprimíveis  honores 
não  abrangem  na  palavra  que  me  acaba  de  cahir  dos  lábios  I 
Parte  do  seu  carregamento ! Sim ; porque  apenas  o réprobo 
dá  fé  de  que  o cruzador  lhe  vae  levando  vantagem  na  carreira, 
pare?  logo  lhe  acode  á mente  alliviar  o navio  e escolhe  as 
mais  pesadas  mercadorias,  com  a mesma  insensibilidade  qvie 
se  se  tratasse  de  objectos  inanimados.  Então  olha  ao  mar 
homens,  mulheres  e creanças  1 E acaso  primeiro  os  desem- 
baraça dos  ferros  ? Não  1 Por  que  ? Porque  essas  cadeias 
com  que  estavam  presos  dois  a dois,  por  precaução  de  seguran- 
ça, esses  ferros  não  se  parafusam  e ligam  por  cadeados  que 
se  possam  remover  em  caso  de  tempestade  ou  incêndio : roas 
são  chumbados;  soldados  pelo  ferreiro  na  forja,  para  que  não 
se  possam  remover,  nem  afrouxar,  emquonto,  após  os  horrores 
da  travessia,  os  filhos  da  miséria  não  forem  entregues  ao  capti- 
veiro  no  mundo  civilizado,  tomando-se  súbditos  de  monarchas 
chistãos ! Os  ferros  fazem  tombem  as  vezes  de  pesos ; e 
havendo  tempo  na  precipitação  da  fuga,  meds  peses  se  aoae»- 
centam,  para  que  os  desventurados  não  possam  íluctuar  e se 
submerjam.  Por  que  ? Porque  o negro  com  essa  força  de  que 
é dotado,  e essas  faculdades  de  manter-se  n'ogua  que  lhe  dòo 
quasi  uma  natureza  de  omphibio,  poderia  sobreviver,  ser  cclhl- 
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do  pelo  cruzador  e depôr  como  testemunha  contra  o assassino. 
Assim  se  prepara  a escapula  do  máò  feitor,  já  aligeirando  o 
navio  que  o transporta,  já  destruindo  a prova  do  crime.  Nem 
é tudo.  Ha  exemplos  de  outras  precauções  com  o mesmo  fim. 
A's  vezes  enchem-se  toneis  de  creaturas  humanas.  Um  só 
navio  alijou  doze  pipas  cheias  de  homens.  Noutra  caça  aos 
piratas,  em  que  dois  navios  forcejaram  em  vão  para  evadir-se, 
os  contrabandistas,  nessa  tentativa,  lançaram  ao  mor  quinhen- 
tas creaturas  humanas  de  todas  as  idades  e sexos.  Estes  factos 
são  relatados . . . por  officiaes  inglezes  em  serviço  da  rainha, 
quando . . . uma  vez  eram  perseguidos  dos  nossos  navios.  De 
longe  os  nossos  marinheiros  viram  lançar  de  bordo  ao  mor  um 
negro,  outro,  até  cento  e cincoenta,  de  todas  as  idades,  os  mais 
velhos  e fortes  carregados  de  ferros,  para  que  não  pudessem 
nadar  ou  boiar  á tona  dagua ; os  mais  fracos  sem  cadeias  para 
irem  ao  fundo,  e morrerem.  Esse  horrivel  espectáculo  passou- 
se  aos  olhos  dos  nossos  cruzadores.  Elles  viram,  não  permit- 
tindo  a distancia  acudir  aquellas  miserandas  creaturas.  Os 
homens  ofundam-se  acorrentados,  as  mulheres  e — pungente 
scena  — os  meninos,  as  creoncinhas  bracejando  debilmente 
nas  ondas,  até  serem  tragadas  pelo  mar  e desapporece- 
rem"  (20). 

Durante  os  cinco  onnos  que  precederam  ao  "Bill  Aberdeen", 
entraram  nos  portos  do  Brasil  125.042  africanos  e nos  cinco 
onnos  que  succederam  a sua  opplicação  effectiva,  desembar- 
caram mais  243.496  negros  (21). 

Computadas  todas  estas  estatísticas,  podemos  calcular  em 
2.716.159  o numero  de  africanos  introduzidos  no  Brasil  e no 
espaço  de  quasi  um  século,  conforme  o quadro  infra  : 

1759  a 1803  649.000 

1803  a 1807  68.000 

1807  a 1819  680.000 

1819  a 1847  1.122.000 

1847  a 1852  197.159 

2.716.159 

(20)  — Citação  de  Ruy  Barbosa  — “Discursos  e Conferencias”. 

(21)  — Barão  do  Rio  Branco  — “Esquise  de  1’histoire  du  Brésil”,  1889. 


Ccotbeio  d*  dtamaai*.  gravura  doa  prlocipioo  do  oocule  XIX 


Todavia,  devemos  deduzir  10  %,  devidos  á mortandade 
durante  a travessia  e nos  portos  de  desembarque  (22).  Fí-;-e 
alto  coefficiente  é devido  á falta  de  hygiene,  aos  moltratos  • 
a péssima  alimentação  de  bordo,  onde  os  neqros  eram  trotados 
como  irracionaes. 

Devido  a essa  mortalidade  durante  a travessia,  o pad^^ 
Antonio  Vieira  denominou  de  "tumbeiros"  os  navios  neqr-^iro^ 

Segundo  Joaquim  Nobuco,  desembarcaram  até  1851,  nc* 
portos  do  Brasil,  cerca  de  um  milhão  de  negros  oirioanos,  esti- 
mados em  quatrocentos  mil  contos  (23). 

Charles  Hothom,  commandante  da  esquadra  brltonnica  na 
África  Occidental,  calculava  em  £46,1  Os  o valor  medio  do  negro 
posto  no  porto  de  desembarque. 

Esse  illicito  commercio  era  geralmente  exercido  por  estran- 
geiros, notadamente  inglezes,  americanos  e portugueãw*.  O 
brasileiro,  não  sendo  ainda  um  povo  praticamente  marítimo, 
nõo  poderia  materialmente  exercer  o trafico.  Existia  mwõoio  r.o 
Brasil  um  forte  movimento  abolicionista,  que  encontrou  ico 
no  parlamento  e na  imprensa. 

Joaquim  Nabuco  affirma  que  "uma  das  ultimas  corregc^sses 
de  escravos  para  o Brasil,  a dos  Africanos  chamados  do  3ra- 
cuhy,  internados  em  1852  no  Bananal  de  S.  Paulo,  foi  levada  á 
sombra  da  bandeira  dos  Estados  Unidos.  Quando  Cs  cruza- 
dores inglezes  encontravam  um  navio  negreiro  que  içava  o 
povilhõo  das  estrellas  deixavam-no  passar.  A attitude  do  Par- 
lamento Inglez  votando  a lei  que  deu  jurisdioçao  aos  mus 
tribunaes  sobre  navios  e súbditos  Brasileiros,  empregados  no 
Trafico,  apprehendidos  ainda  mesmo  em  aguas  territoriaes  do 
Brasil,  teria  sido  altamente  gloriosa  para  elle  se  essa  lei  fizesse 
porte  de  um  systema  de  medidas  iguaes  contra  todas  os  ban- 
deiras usurpadas  pelos  agentes  daquella  pirataria  . 

Afim  de  facilitar  meios  ao  Governo  de  repnmu  efbco: 
mente  o trafico,  um  projecto  de  lei  foi  apresen*ado  á Comarx 


(22)  — Martius. 

(23)  — “O  Abolicionismo" 


_ Typ  A.  Kioídon  E C.  A.  Lo«4f*»,  tl-A 
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em  30  de  Junho  de  1852,  autorizando  o credito  de  800:000$000 
para  acquisição  de  navios  especialmente  destinados  ao  cruzeiro 
das  costas  do  Império  (24). 

Por  meio  da  lei  de  4 de  Setembro  de  1850,  ficou  o Governo 
habilitado  a encetar  nova  campanha  repressiva  desse  com- 
mercio  prohibido.  Essa  lei  que  foi  suggerida  por  Euzebio  de 
Queiroz  teve  contradictores  no  proprio  seio  do  Conselho  de 
Ministros.  O Imperador,  porém,  declarou  preferir  perder  a 
Corôa  a permittir  que  continuasse  semelhante  estado  de  coisas. 

Sómente  após  1852,  ficou  o Governo  em  condições  de 
debellar  com  efficiencia  esse  horrendo  commercio. 


OS  AFRICANOS  LIVRES 


Duas  tentativas  foram  feitas  no  espaço  de  seis  onnos  (1853) 
para  desembarque  de  africanos  em  Serinhaem  e São  Matheus 
em  numero  de  512,  foram  obstadas  e os  negros  apprehenc^dos 
e recolhidos  ao  deposito  publico,  onde  tiveram  curadores  de 
accordo  com  a lei. 

"Devendo-se-lhes,  pois,  dar  destino  para  que  não  continuas- 
sem indefinidamente  nos  depositos  a que  eram  recolhidos,  o 
Governo  resolveu  que  provisoriamente  fossem  distribuidos  pelos 
estabelecimentos  públicos  ; e também  por  particulares,  median- 
te arrematação  de  seus  serviços,  ficando  a corgo  destes  a respe- 
ctiva educação  moral  e religiosa,  e tudo'  mais  em  bem  do  Afri- 
cano ; creando-se  além  disso  o cargo  de  Curador  especial  dos 
Africanos,  pelo  que  dizia  respeito  ao  administrativo,  como 
"quasi-menores".  Taes  são  as  principaes  disposições  das 
instrucções  de  29  de  Outubro  de  1834  e 19  de  Novembro  de  1835. 
Apenas  se  cuidava  em  tirar  delles,  a troco  do  ridiculo  e mes- 
quinho preço  de  12S000  (termo  medio)  annuaes  da  arrematação 
dos  serviços,  o maior  partido  material  possivel  como  instrumento 

(24)  — “Artigo  unico”  — O Governo  fica  autorizado  a despender  até  800 :(XX)$0(X) 
na  acquisição  de  vapores  espccialniente  destinados  ao  cruzeiro 'das  costas  do  Império, 
(a)  Cândido  Mendes,  Magalhães  Castro,  Figueira  de  Mello”. 
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de  trabalho  ; ganhando  assim  os  ccncessionarics,  em  geral,  por 
mez  muito  mais  do  que  eram  obrigados  a pagar  por  anno"  (25). 

Em  consequência,  Nabuco  de  Aroujo  fez  decretar  a lei  d* 
28  de  Dezembro  de  1853,  declarando  emancipados  os  chamados 
africanos-livres"  que  tivessem  prestado  serviço  por  mqis  d* 
14  annos. 

Finalmente,  o decreto  de  24  de  Setembro  de  1864  mandou 
emancipar  todos  os  africanos  livres  existentes  no  palz  e.  pelo 
convênio  de  1826,  o Governo  Brasileiro  estava  obrigado  a repa- 
trial-os ; esses,  porém,  preferiram  permanecer  no  Brasil,  onde 
eram  incontestavelmente  tratados  com  mais  humanidade  do 
que  sob  a dependencia  dos  régulos  cruéis  e boçaes  das  trlbus 
selvagens  da  África. 

"Força  é confessar  que  toda  essa  jornada  de  horrores  a 
escravidão  no  Brasil  é o epilogo  desejado  para  os  escravoa. 
Daqui  em  deonte,  a vida  dos  negros  regulariza-se,  a saude 
reícy-se  e com  ella  a alegria  da  vida  e a çrrotidão  pelos 
ncvos  senhores,  aqui  melhores  que  os  da  África  e do  mar. 
Sem  duvida  alguma,  ainda  muitos  dos  horrores  e crimes 
resurgem  no  captiveiro  novo  e,  aqui  e ali  não  falham,  entre 
senhores  cruéis,  rigores  mostruosos.  A escravidão,  porém, 
sempre  era  corrigida  entre  nós  pela  humanidade  e pela 
philantropia.  Se  os  negros  não  tiveram,  como  os  Índios,  em 
favor  delles,  a voz  omnipotente  da  Egreja,  tiveram  ao  menos  o 
espirito  christão  e a caridade  própria  da  nossa  raça.  Desde  os 
primeiros  tempos  da  colonia  o sentimento  da  philantropia  traba- 
lha em  favor  des  negros.  Costumes  bellissiraos  Instltuem-se 
entre  os  senhores ; como  o de  apadrinhar  os  remissos  ou  fugi- 
tivos, o que  impede  o castigo,  e nenhum  senhor  viola.  O cos- 
tume de  ceder  um  dia  ou  dois  (sobbado  e domingo)  ao  trabalho 
do  negro  é confirmado  mais  tarde  por  lei  (1700)  o tombem  o 
reconhecimento  da  propriedade  privada  do  escravo.  Outro 
costume  é o de  "alforrias  na  pia",  o que  se  fazia  cem  uma  ssper- 


(25)  — Perdigão  Malheiro,  obr.  cit. 
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tuia  insignificante  (de  5^000  a 50$000)  que  nunca  era  recusada ; 
esse  habito  era  frequente  sobretudo  quando  as  creonças  tra- 
ziam a pelle  clara . A religião  concedia-lhes  uma  parte  no  culto, 
e santos  negros  (S.  Benedicto  e N.  S.  do  Rosário)  protegiam 
irmandades  numerosas  de  pretos.  A própria  affinidade  de  raça, 
entre  negros,  fazia-os  reunir  em  sociedade,  onde,  revivendo  os 
costumes  africanos,  tinham  reis  e vassallos  e exerciam  autori- 
dade uns  sobre  os  outros,  até  o limite  que  a civilização  dos  bran- 
cos permittia.  Essas  associações,  que  existiam  no  Brasil  como 
no  Haiti,  foram  sempre  impossiveis  na  America  do  Norte,  onde 
o negro,  mesmo  depois  de  livre,  vive  segregado  e não  merece 
consideração  social  em  gráo  de  qualquer  natureza.  Aqui  esco- 
lhiam sempre  um  dia  de  festa,  com  permissão  dos  senhores, 
para  celebrar  coroação  do  Rei  Congo,  festas  que  elles  faziam 
coincidir  e confundir  com  a catholica  dos  "Tres  Reis",  celebra- 
vam então  a "chegança",  com  a simulação  de  navios  de  guer- 
ra e fortins  portuguezes  ; e para  esse  opporato  os  senhores  offe- 
reciam  recursos.  A prova  da  nossa  philontropia  era  demons- 
trada por  esse  regimen  dos  bons  costumes.  Nunca  tivemos, 
como  os  inglezes  e francezes,  um  "Codigo  Negro".  Os  negros 
das  "Ordens"  eram  bem  tratados,  arrogavam-se  só  escravos  dos 
santos  respectivos,  e por  isso  não  podiam  ser  vendidos.  Nas 
fazenda,  agrupovom-se  em  familias,  senão  no  sentido  da  lei 
ao  menos  no  da  religião.  Usavam  o sobrenome  do  senhor,  e 
eram  por  elle  estimados,  sobretudo  quando  criados  delle.  Era 
frequente  o costume  de  alforriar  em  testamento,  de  todo  ou  sob 
condição  os  bons  escravos  e recusar  o dinheiro  da  alforria  que 
o negro  pouco'  a pouco  ajuntava  para  redimir  o coptiveiro.  A 
"emancipação"  não  era,  pois,  entre  nós,  como  nos  Estados 
Unidos,  impedida  ou  regulada  por  lei ; era  negocio  particular 
entre  o senhor  e O'  escravo,  e aquelle  se  satisfazia  frequente- 
mente com  a terceira  e quarta  porte  do  valor  legal.  Ainda 
mais.  Os  proprios  negros  que  não  podiam  agradar  os  seus 
donos  tinham  o direito  de  "procurar  senhor"-,  e assim  mudar 
de  coptiveiro.  Todos  esses  costumes  testemunham  em  favor  da 
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nossa  Índole  e liberalidade.  Não  é nosso  intento  fazer  a apo- 
logia da  escravidão,  cujos  horrores  principalmente  macularam 
o homem  branco  e sobre  elle  recahiram.  Mas  a escravidão 
no  Brasil  foi  para  os  negros  a rehabilitação  delles  proprlos.  • 
trouxe  para  a descendencia  delles  uma  potria,  a paz  e a liber- 
dade e outros  bens  que  os  paes  e filhos  jamais  lograriam  gozar, 
ou  sequer  entrever  no  seio  barbaro  da  África"  (26). 

"Muitos  negros  ficaram  libertos  á custa  do  seu  propno 
esforço.  Os  mais  geitosos  mereciam  de  alguns  proprietários 
o pagamento  de  dois  ou  tres  vinténs  a titulo  de  solário, 
miserável  importância  ficava  sempre  no  poder  do  propno 
senhor  com  o fim  de  "ajuntar".  E quando  attingia  a quantia 
necessária,  o servo  comprava  a sua  liberdade.  O que  para 
tanto  era  imprescindível  muito  tempo  de  luta  e sofíriroenlo. 
A independencia  custara,  mas  fora  obtida,  móo  qrrado  as  dií- 
ficuldades  tremendas. 

,,  Acontecia  frequentemente  que  o escravo  primeiro  alior.c- 
va  a sua  mulher,  ficando  no  eito,  pelejando  pela  sua  liberdade, 
que  só  alcançava  annos  depois"  (27). 

E'  assim  que  muitos  escravos,  prevolecendo-se  desse  regí- 
men liberal,  accumulavam  pecúlio  proprio  para  obter  sua 
alforria,  em  cujo  escopo  era  geralmente  auxiliado  pelo  senhor 
que,  com  generosidade,  lhes  facilitava  os  meios  indirectos. 
E'  muito  conhecida  a aventura  de  um  certo  Rei  negro,  q..e 
surprehendido  com  seus  vassallos  quando  celebravam  u.t.o 
cerimonia  religiosa,  haveria  sido  transportado  piora  o Brasil, 
com  toda  sua  tribu,  como  escravos,  e ahi  vendidos. 

Embora  reduzido  á humilde  condição  de  escravo  q^^e  o 
equiparava  aos  demais,  seus  antigos  súbditos  condoídos  ci 
sua  sorte  continuavam  a acatal-o  e a homenageal-o  como  sobe- 
rano. E assim  todos  se  congregaram  pxsra  resgatar  a libera --e 
do  real  coptivo.  Restituído  finalmente  á vida  livre,  o rei  rer: 


(26)  — João  Ribeiro,  “Historia 

(27)  — Adhemar  Vidal  — “Tres 
Kditora  Ltd.  — Rio  de  Janeiro,  1936. 
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nhecido,  por  sua  vez,  empregou  todo  o producto  do  seu  trabalho 
na  compra  de  corta  de  alforria  do  mais  importante  dos  seus 
maioraes,  que  também  livre  se  alliou  ao  trabalho  do  primeiro 
para  tirar  do  captiveiro  mais  um  terceiro  companheiro  de  infor- 
túnio e assim  successivamente  até  que  o ultimo  delles  houvesse 
recuperado  a liberdade.  Como  homens  livres,  continuaram  a 
venerar  e prestigiar  o desventurado  rei,  como  haviam  feito 
antes  e durante  o captiveiro. 

Schlichthorst  conta  que  os  régulos  africanos  vindos  como 
escravos  para  o Brasil,  continuavam  aqui  recebendo  homena- 
gens e beija-mõo  dos  seus  iguaes  e ex-subditos  da  África. 
Koster,  referindo-se  aos  reis  de  Congo  meramente  titulares, 
observa  que  esses  monarchas  eram  respeitadíssimos  pelos  seus 
súbditos  (28). 


Mario  de  Andrade,  num  excellente  estudo  sobre  "Os  Con- 
gos",  referindo-se  ás  dansas  drcmatico-religiosas  dos  nossos 
negros,  descreve  as  "Congadas"  e "Moçombiques",  onde  *era 
observada  a liturgia  dos  reis  africanos  exaltados  nas  suas 
iaçanhas  de  heroismo  (28). 


j 


A INTEGRAÇÃO  DO  ELEMENTO  AFRI- 
CANO NA  NACIONALIDADE 
BRASILEIRA 


^Gilberto  Freyre  referindo-se  na  "Casa  Grande  e Senzala" 
á apreciação  de  Ruediger  Bilden,  ajunta  que  esse  sociologo 
"escreve  com  admirovel  senso  critico  que  no  Brasil  a coloniza- 
ção particular,  muito  mais  que  a acção  official,  promoveu  a 
mistura  de  raças,  a agricultura  latifundioria  e a escravidão, 
tornando  possivel,  sobre  taes  alicerces,  a fundação  e o des- 
envolvimento de  grande  e estável  colonia  agricola  nos  tropi- 


(28)  — “Os  Congos”  — Conferencia  realizada  por  Mario  de  Andrade  na  Socie- 
dade Felippe  de  Oliveira  no  Rio  de  Janeiro. 
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O escnptor  pernambucano  "considerando  o elemento  colo- 
nizador portuguez  em  massa,  não  em  excepções  cc«no  Duarte 
Coelho  — typo  perfeito  de  grande  agricultor  — pode  dlier-so 
que  seu  ruralismo  no  Brasil  não  foi  expontâneo,  moa  de 
pção,  imposto  pelas  circumstoncias" . 

/^edro  Calmon,  citando  Koster  (29),  adjunta  que  "em  nenhum 
ouuã^paiz  colonial,  a escravidão  foi  amena  e integratlva  como 
no  Brasil,  onde  a assimilação  das  raças  indigenas  e cfrtc3nv.á 
se  realizou  em  proporções  surprehendent^  A doçura  da  vida 
patriarchal,  a propensão  dos  portuguezes  para  a mlscegônjçõo 
tropical,  a falta  de  mulheres  brancas  no  inicio  da  coloniza;'., 
quando  esta  se  fazia  principalmente  com  degredados,  homens 
d'ormas,  e negociantes,  haviam  propiciado  a vasta  mestiçagem, 
ottenuado  as  prevenções  de  côr  e apagado  certos  dlviscrias 
entre  os  elementos  ethnogenos.  No  século  XIX  a familía  branca 
•e  a sua  pequena  corte  escrava  pareciam  unificadas  por  um 
poufentesco  moral  que,  de  começo,  repugnava  ó sensibilidade 
e á intolerância  do  europeu,  porém  depois  o fazia  betndizer  a 
humanidade  dos  senhores  e a brandura  dos  captivos" . 

O scientista  hollandez  C.  F.  van  Delden  Laéme  que  vlsiíou 
o Brasil  em  1883,  affirma  no  seu  livro  sobre  'La  Culture  &: 
Café"  serem  as  fazendas  organizados  de  maneira  gitmdlosa, 
ajuntando  que  "dons  aucun  des  pays  oü  1'esclovage  a subeis- 
té,  les  esclaves  ont  été  si  humainement  trcdtés  qu  ou  BrésiL  La 
haine  des  races  y est  inconnue.  Le  Brésil  ne  ccnnaif  puir! 
cetle  haine  entre  blancs  et  noirs,  entre  mulôtres  et  nògres.  qul 
íut  la  causa  des  crises  sociales  dons  leòs  États  du  sud  de  I 
rique  Septentrionale  et  dons  les  republiques  de  HaiL  et  de  Sf 
Domingue" . 

Percy  Alvin  Martin,  professor  da  Universidade  de  Slar:dí.:i. 
confirmando  esse  conceito,  salienta  a observação  mu.. o 

(29)  - “Traveis  in  Brazil"  - No  Sal  do.  E.ladc  f-;*»  * »rr...r  í » 
que,  defendendo  violentamente,  barbaramente  a raça  braoca.  W ^ ^ ■;[ 

Lu  “em  um  segundo  Brasil”,  André  Siegfried.  *1.»  ÉUU  I d 
p.  94,  Paris,  1928. 
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íicaiiva  do  bom  entendimento  que  geralmente  existia  entre 
senhores  e escravos.  "Essa  ausência  de  odio  de  raça  é talvez 
o phenomeno  mais  singular  em  toda  a historia  do  movimento 
abolicionista . 

Graças  ás  circumstancias  peculiares,  sob  as  quaes  se 
praticou  a abolição,  o desapparecimento  da  escravidão  não 
deixou  ás  demais  gerações  uma  herança  de  odio  eterno  ou 
problemas  não  resolvidos"  (30). 

"The  very  paradise  of  the  negrões  was  Brazil",  affirma  a 
mulher  de  um  cônsul  norte-americano,  estabelecido  no  Bra- 
sil (31). 

negro,  representando  o factor  principal  do  patrimônio 
agricola,  era  naturalmente  tratado  com  cuidado,  porque  do  seu 
trabalho  provinham  os  ganhos  do  senhor,  f 

Máos  tratos,  entretanto,  eram,  ás  vezes,  infligidos  aos  negros 
rebeldes  pelos  feitores,  quasi  sempre  mulatos,  aos  quaes  cdbia 
a direcção  das  turmas  de  trabalhadores,  no  eito.  Eram  esco- 
lhidos dentre  os  escravos  mais  energicos  e intelligentes  e fre- 
quentemente alforriados  para  exercer  com  mais  autoridade  os 
íuncções  de  capataz.  Muitas  vezes  esses  feitores  applicovam, 
á revelia  do  senhor,  penas  disciplinares  extremamente  severas 
aos  negros  apanhados  em  falta. 

As  mucamas  eram  as  servas  que  viviam  na  "casa  grande" 
e ás  vezes  para  demonstrar  zelo  á senhora,  animavam  tramas 
e intrigas  contra  as  demais  escravas  da  senzala,  creondo  a 
cizonia  e dando  logar  a injustiças  inevitáveis.  Referindo-se  a 
esses  mulatos,  escreveu  Antonil  que  "eram  soberbos,  viciosos, 
mettidos  a valentes  e apporelhados  para  qualquer  desaforo. 
Não  é facil  decidir  si,  nesta  parte  são  mais  remissos  os  senhores 


(30)  — “La  Esclavitud  y su  Abolición  en  el  Brasil”  — Edicion  de  la  .Revista 
Americana  de  Buenos  Aires  — 1936. 

(31)  — James  C.  Fletcher  and  D.  D.  Kiddel  — “Brazil  and  Brazilians”  — 
pags.  135-6  — Boston  1866  (Citação  de  Pedro  Calmon). 
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que  as  senhoras,  pois  não  falta,  entre  elles  e ellas,  quem  m 
deixe  governar  por  mulatos  e não  são  os  melhores”  (32). 

A vida  patriorchal  das  fazendas  montiriha  necessariamente  o 
sentimento  de  solidariedade  entre  o senhor  e os  escravos,  que 
ante  a brandura  dos  costumes  se  mostravam  pacíficos  sob  o 
regimen  servil. 

Muitos  negros,  entretanto,  não  podendo  supportor  a oondl* 
çõo  de  escravos,  fugiam  para  a floresta,  onde  eram  persequidoe 
pelos  Capitões  do  matto",  especie  de  esbirros  encarregados  de 
captural-os,  em  seus  esconderijos. 

Os  negros  profugos,  chamados  "calhambolas",  quando  se 
encontravam  faziam  vida  commum  em  aldeias,  denomiiKjdos 
quilombos,  onde  esses  primeiros  foragidos  levaram  vida  seral- 
selvagem.  Palmares,  que  era  o mcris  celebre  desses  quilom- 
bos, teve  origem  com  a fuga  de  40  negros  de  Porto  Calvo,  para 
a serra  da  Barriga,  onde  creoram,  sob  a direcção  do  Zumby, 
umrj  povoação  com  20  mil  almas,  abrangendo  uma  área  de 
cerca  de  50  leguos  e durou  67  annos,  pois  devido  á invasão 
hollondeza  se  tomava  muito  diffidl  poder  destruil-os. 

Os  negros  que  desertavam  dos  fazendas  refugiavam-se 
geralmente  nesses  mocambos  que  quosi  sempre  se  tomavam 
fócos  de  incursões  ás  propriedades  vizinhas. 


CRENÇAS  E SUPERSTIÇÕES 


Renato  Mendonça,  opoiondo-se  em  Nina  Rodrigues,  oiiir- 
ma  serem  totemicas  as  raças  negras  trazidas  ao  Brasil,  com 
excepcõo  dos  malés,  que,  sendo  musulmonos,  emprehendsi  uui 
na  Bahia  a guerra  santa,  dictada  pelo  Alcorõo. 

"O  islomismo,  todavia,  já  se  achava  estratificado  sobre  m 
crenças  totemicas  do  negro  e uma  vez  desopparedda  a coocç»^ 
moral,  causa  da  conversão,  elle  foi  sendo  subsUfuldo  pelo 

(32)  - Citação  de  Aífonso  de  Taona,  - "Andreo..  . • TrU-H-  Srrr.1*  - 

Jornal  do  Commercio  de  12  de  Julho,  1936. 
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catholicismo.  A alma  negra  expondiu-se  então  no  culto  gêge- 
iorubano  e a "macumba"  alcançou  um  successo  inédito  no 
Brasil.  Organizada  em  templos  ou  "pejis",  com  seus  sacer- 
dotes ou  "alufás",  a feitiçaria  dispoz  seus  "orixás"  zelados  por 
"lauôs"  e começou  a preparar  seus  "despachos"  ou  "ebós". 

Por  vezes  assumia  uma  feição  dendrolotica  e adorova-se 
a palmeira  do  dendê,  "Ifá",  um  des  "orixás"  mais  notáveis. 

"Irôco",  a gamelleira  de  folhas  largas,  merece  especial 
carinho  e encontravamrna  muitas  vezes  rodeada  de  pratos  de 
"bóbó"  de  inhame,  azeite  de  dendê  e gallinhas  pretas  mortas 
numa  poça  de  sangue . . . 

Também  ha  o diabo.  Figura  indispensável  das  creações 
humanas,  "Exú"  é capaz  de  atrapalhar  a cerimonia  se  de  inicio 
não  lhe  fizerem  sacrificios  propiciotorios . 

Apresenta  outrosim  fôrmas  litolotricas  e "Xangô",  dono  das 
forças  atmosphericas,  é venerado  nos  meteoritos  e machados 
de  pedra.  "Xangô"  á o "orixá"  mais  popular  entre  os  bfrhia- 
nos  íetichistas . 

"lansam"  ou  Santa  Barbara  poderosamente  dirige  os 
ventos . 

São  Cosme  e São  Damião,  santos  catholicos,  adquiriram 
foros  de  cidadania  na  macumba  e tanto  na  Bahia  como  no 
Rio,  encontramos  sempre  os  irmiães  mabaças  ou  Ibeji. 

A magia  africana  perdurou,  pois,  nas  camadas  populares 
com  < uma  insistência  notável  "e  as  "sympathias"  fazem  porte 
das  nossas  superstições  familiares  (33) 

A macumba  no  Brasil  tomou  incremento  extraordinário 
principalmente  no  século  passade  em  que  suas  capitaes  eram 
a Bahia  e o Rio.  Hoje  se  encontra  em'  franca  deturpação,  victi- 
ma  do  cl^latanismo  grosseiro,  gemea  do  baixo  espiritismo. 
Perdou  a pureza  primitiva  e tornou-se  um  instrumento  nas  mãos 
de  alguns -espertalhões.  Sobrevivências  totemices  ainda  appa- 
receram  nas  festas  populares,  que  por  sua  vez  já  passaram, 

(33)  — Hernani  de  Irajá  — .^“Feitiços  e Crendices”. 
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mas  conservadas  na  tradição  ou  em  alqum  recanto  do 
Brasil".  (35). 

A pratica  das  "benzeduras”  como  meio  de  curar  doenças 
dos  sêres  racionaes  e irracionaes  é ainda  empregada  no  inte- 
rior do  Brasil. 

Estudando  os  autos  e festas  populares  de  sobrevivência 
totemica,  diz  Arthur  Ramos  que : 

"Algumas  das  tribus  importadas  para  o Brasil,  no  trafico 
do  escravos,  pertenciam  a povos  totemicos. 

O totemismo  africano  sobrevivente  no  Brasil  é de  proce- 
dência bontu  e sudoneza,  muito  embora  entre  muitas  tribus 
do  Sudão  não  se  possa  falar  propriamente  em  verdadeiro  tote- 
mismo. Trotar-se-ia  apenas  de  affinidades  entre  certos  ani- 
maes  e plantas  e os  membros  do  clan. 

í Entre  os  povos  bantus,  a familia  se  organiza  em  dons 
totemicos.  Ha  vários  totens,  como  da  serpente,  do  lobo,  do 
urscj,  do  bisão,  da  lebre  e até  de  peixes  e aves  (36). 

Os  cultos  bantús  existem  deturpados  nos  "candomblés"  e 
"macumbas"  de  vários  pontos  do  Brasil,  quosi  irreconhecíveis 
pela  obra  ropida  de  symbiose  das  esp>ecies  mythiccrs  (37). 


A VIDA  NAS  GRANDES  PROPRIEDA- 
DES RÜRAES 

"Ás  fazendas  aportadas  fallece  todo  o auxilio  da  grande 
sociedade,  escreve  Mortius,  entre  Villa  Rica  e a demarcaçõo 
diamantina ; cada  fazendeiro  e por  isso  obrigado  a preparar 
os  escravos  para  todas  as  necessidades  da  süa  cosa.  Ass.m 
commummente  acham-se  numa  casa  todos  os  offidaes  e a avia- 
ção para  elles  como  sapateiros,  alfaiates,  tecelões,  serrolh^iroc. 
ferreiros,  pedreiros,  oleiros,  caçadores,  mineiros,  agricultor--^. . . 


' (35)  - Renato  Mendonça  - “A  influenfcia  africana  no  port««»e»  d 

(36)  _ “Folk-Lore  negro  do  Brasil",  pag.  7S  - Bibliotheca  de 

Scientifica  — Rio  de  Janeiro,  1935.  . j n;- -i-.' 

(37)  - “O  Negro  Brasileiro",  pg.  76  - B.bl.otboca  de  D.»u 

— Rio  de  Janeiro,  1934. 
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A'  frente  dos  negocios  está  um  feitor,  mulato  ou  negro  de  con- 
fiança, e determina-se  a ordem  do  dia  como  num  convento. 
O dono  foz  ao  mesmo  temjx)  de  regedor,  juiz  e medico  em  sua 
propriedade.  Muitas  vezes  é um  ecclesiastico  ou  vem  um  clé- 
rigo da  vizinhança  celebrar  em  sua  copella  particular". 

Outras  vezes,  as  fazendas,  pelo  systema  exclusivista  da 
vida  domestica  insólita  que  levavam  com  as  suas  grcmdes  sen- 
zalas, abrigando  quantidade  considerável  de  negros,  cuja  exis- 
tência era  preciso  manter,  se  haviam  tornado  em  pequenos 
"clcms",  que  tinham  sociedade  á parte,  quasi  que  isolados  do 
organismo  social  da  nação. 

Augusto  de  Saint-Hilaire,  indagando  de  seu  companheiro, 
conhecedor  da  localidade,  em  que  gastcrvam  dinheiro  os 
fazendeiros  de  Minas  Geraes,  obteve  a seguinte  resposta : 
"Como  vê,  não  é em  construir  bellas  casas  nem  em  mobilial-as. 
Comem  arroz  e feijão  ; muito  pouco  lhes  custa  também  o ves- 
tuário ; tão  pouco  despendem  na  educação  dos  seus  filhos,  que 
se  rebolcam  na  ignorância ; são  de  todo  estranhos  aos  prazeres 
da  sociedade ; mas  é o café  que  lhes  dá  dinheiro,  não  se  póde 
apanhar  café  senão  com  negros ; é,  pois,  em  comprar  negros 
que  gastam  todo  seu  rendimento  e o uugmento  de  sua  fortuna 
serve  muito  mais  para  satisfazer-lhes  a vaidade  que  para 
crugmentor-lhes  os  gozos.  Não  têm  luxos  de  habitação ; nada 
apregoa  sua  riqueza. 

Mas  é impossivel  que  se  ignore  nas  cercanias  que  têm 
tantos  escravos,  tantos  pés  de  café;  empertigam-se,  comprazem- 
se  comsigo  mesmo  e vivem  satisfeitos,  não  se  distinguindo 
realmente  dos  pobres  senão  por  uma  vã  nomeada,  que  se 
estende  a alguns  tiros  de  espingarda  de  sua  casa" . 

Porém  das  grandes  propriedades  agricolas,  notadomente 
em  São  Paulo,  em  Pernambuco  e no  Rio  de  Janeiro,  existiam 
enfermarias  especiaes,  providas  de  médicos  e pharmacia  para 
uttender  ás  necessidades  da  escravatria. 

Outras  eram  dotadas  de  escolas  para  a .instrucção  profis- 
sional dos  filhos  dos  escravos  de  modo  a formal-os  para  o exer- 
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CICIO  dos  misteres  da  vida  rural.  Como  vimos  essas  ofíicinas 
preparavam,  nas  próprias  fazendas,  os  aprendizes  de  carpintei- 
ros, marceneiros,  ferreiros,  mecânicos,  tecelões,  seleiros,  alfaia- 
tes, etc. 

. Os  trabalhos  agricolas  nos  cannaviaes  e nos  cafezaes  erom 
/íeiios  por  turmas  de  negros  chefiadas  por  um  feitor. 

Tornaram-se  celebres  as  fazendas  admiravelmente  appa- 
relhadas  dos  : Breves,  em  Pinheiros,  e em  outras  localidades 
a margem  do  Parahyba,  com  uma  população  de  cerca  de  dois 
mil  escravos;  do  Barão  de  Pirahy  (Moraes),  em  Borra  do  Pirohy; 
dos  Monteiro  de  Barros,  em  Barra  Mansa;  do  Barão  de  Var- 
gem Alegre  (Oliveira  Roxo),  na  Borra  do  Pirohy;  do  Barão  de 
Bella  Vista  (Aguiar  Toledo),  no  Bananal  de  São  Paulo;  do  Barão 
de  Iguape  (Silva  Prado),  em  (Zkisa  Branca ; do  Conde  de  Nova 
Friburgo  (Clemente  Pinto),  em  Cantagallo ; do  Barão  de  Souza 
Ou^roz  , em  Campinas  ; do  Senador  Vergueiro,  em  Limeira ; do 
Barão  de  Morenos  (Souza  Leão),  em  Jaboatão ; do  Barão  de 
Goyanna  (Rego  Barros),  em  Goyanna ; do  Barão  de  São  Fldelis 
(Silva  Pinto),  em  Campos. 

Muitos  fazendeiros  enviavam  seus  filhos  para  estudar  em 
Portugal,  nos  Estados  Unidos,  na  Inglcrtena,  na  França  e na 
Bélgica,  emquonto  que  as  "sinhózinhas"  se  educavam  noa 
fazendas,  onde  professoras  e professores  estrangeiros  eram 
especialmente  contratados  para  lhes  ensinar  literatura,  geo- 
graphia,  historia,  mathemotica,  froncez  e inglez. 

Segundo  a relação  das  fazendas  hypolhecadas  no  Banco 
do  Brasil  até  30  de  Junho  de  1883,  verifica-se  que,  muitas  v^s. 
o valor  da  escrovoria  é superior  ao  da  propriedade  immobiha- 
ria.  E‘  assim  que  doze  fazendeiros  do  Município  d©  Bananal, 
na  Província  de  Sõo  Paulo,  ofíereceram  como  garantia  para 
o credito  hypothecorio  793:6005000  em  negros  e 612:632S000  *m 
terras,  bemfeitorias  e plantações,  num  total  de  1 .4O6.232S0OC. 
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A ESCRAVIDÃO  E A PRODUCÇK 
NACIONAL 


I dinheiro  immobilizado  na  mercadoria  negra  não  figurava 
propriamente  no  patrimônio  nacional.  De  mais,  todo  o lucro 
da  producção  agricola  era  geralmente  empregado  em  augmen- 
tar  o numero  de  trabalhadores,  na  preoccupação  constante  de 
desenvolver  seus  estabelecimentos  ruraes.  Acontecia  que  a 
grande  quantidade  de  escravos  agglomerados  num  vasto  lati- 
fúndio fazia  com  que  porte  considerável  da  producção  fosse 
consumida  pelos  proprios 


Ora,  esses  valores,  não  sahindo  da  fazenda,  não  poderiam 
favorecer  o intercâmbio  brasileiro,  difficultando  a prosperidade 
economica  do  paiz,  pois  não  basta  produzir  para  o proprio 
consumo,  é preciso  super-produzir  para  a exportação. 

Muitas  fazendas,  afastadas  dos  grandes  centros,  viviam 
isoladas,  produzindo  para  a subsistência  dos  escravos, ' que 
suppriam  a todas  as  necessidades  do  estabelecimento.  Plan- 
tavam cereaes,  criavam  bois,  pascentovam  carneiros,  engor- 
davam porcos  e oves,  cultivavam  algodão,  unicamente  para 
o consumo  das  fazendas  e dos  engenhos,  cuja  principal  renda 
provinha  respectivamente  do  café  e da  canna  de  assucor. 
Mulheres  negras  fabricavam  anil,  preparavam  correame  e 
teciam  grosseiramente  o algodão  para  o vestuário  summorio 
da  escrovoria. 

I^s  beneficios  da  producção  provinham,  pois,  da  exporta- 
ção do  café  no  Rio  de  Janeiro,  em  São  Paulo,  em  Minas  Geraes, 
no  Espirto  Santo  s na  Bahia,  do  algodão  e das  pelles  nas  peque- 
nas Provindas  do  nordeste,  e da  canna  de  assucar  em  Pernam- 
buco ; dos  productos  florestaes  no  Ceará,  Pará  e Amazonas,  do 
gado  no  Picmhy,  Goyaz,  Motto  Grosso  e Rio  Grande  do  Sul ; 
além  dos__  couros,  da  lã  e outros  productos  subsidiários  á 
pecuoria. 


[ 


Habllaoi««  d«  Mlixia  G«ra««.  ^roTuta  doa  prtadploa  do  aoculo  XHl 
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AS  CONSEQUÊNCIAS  ECONOMCAS 
DA  SUPPRESSAO  do  TRAFICO 


; Muitos  deputados  clamaram  contra  a falta  de  energia  na 
maneira  com  que  o Governo  procurava  reprimir  esse  vergo- 
nhoso contrabando,  que,  absorvendo  muitos  copitoes,  difficul- 
tava  seriamente  o progresso  nacional,  conforme  provou  o depu- 
tado Nunes  Machado  num  excellente  discurso  onde  demonstrou 
que  a suppressõo  definitiva  do  trafico  contribuiria  para  fazer 
crescer  a producçõo. 


Já  em  1848,  Jeon  Baptiste  Soy  dizia  no  seu  "Curso  de  Eco- 
nomia Politica":  "Si  quelque  chose  pouvait  faire  douter  du 

succès  définitif  et  de  la  prosperité  future  des  États  du  Sud  de 
rUnion  Américaine,  du  Brésil  et  de  quelques  autres,  c'est  l'ee- 
clavage  des  nègres ; si  ces  notions  veulent  se  consolider  elles 
doivent  aspirer  à Tobolir  graduellement” . 

^m  eífeito,  depois  da  suppressõo  real  do  trafico,  que 
somente  se  verificou  em  1850,  a producçõo  ogricola,  que  era 
de  55  mil  contos,  no  anno  seguinte  passou  a 67  mil  contoe, 
attingindo,  em  marcha  ininterruptamente  ascensional,  a 112  mil 


contos.  Esse  phenomeno,  que  á primeira  vista  poderá  parecer 
paradoxal,  encontra  entretanto  a sua  explicação  na  razão  lógi- 
ca das  leis  economicos  que  presidem  a todos  os  actoe  da  vida 
mercantil.  A verdadeira  rozõo  desse  interessante  pherKimenc 
economico  está  exactomente  no  lucro  altamente  compensador 
que  o trafico  negreiro  offerecia  a collocação  de  copitoes.  J Esse 
commercio  absorvia  grossa  quantidade  de  dinheiro  que,  dlstro- 
hido  alhures,  fazia  falta  ao  paiz,  cujas  fontes  de  producção  se 
conservavam  estacionarias,  devido  á carenda  de  numerário. 
Os  grandes  lucros  do  trafico  somente  aproveitavam  oos  kin- 
ganhões  inglezes  e portuguezes.  Eram  aÜós  esses  que  roori- 
mentavam  os  mercados  de  negros  destinados  na  sua  maioria 
ás  propriedades  agrícolas.  OutrosLm,  o alto  valor  mer^tU  da 
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mercadoria  negra  havia  ottingido  a um  preço  excessivamente 
elevado,  que  não  correspondia  mais  ás  vantagens  resultantes 
da  sua  cooperação,  sobretudo  se  tivéssemos  de  deduzir  as 
sommos  despendidas  com  a subsistência  de  numerosos  escra- 
vos, muitos  dos  quaes  não  podiam  tomar  porte  na  producção. 


1 


AS  ORIGENS  HISTÓRICAS  DO  MOVI- 
MENTO EMANCIPADOR 


edíficio  da  riqueza  economica  do  Brasil  repousava  sobre 
o trabalho  servil,  cuja  abolição  tornava-se  um  problema  extre- 
mamente complexo : por  isso  a extincção  do  coptiveíro  foi 
aqui  feita  por  uma  evolução  legislativa,  que  operou  lentamente 
em  favor  da  grande  causa  da  liberdadeTj 

idéa  abolicionista,  porém,  é muito  anterior,  pois  já  em 
1758  Ribeiro  da  Rocha,  no  seu  livro  "Ethiopia  Resgatada",  dícla- 
rando  illegitimo  o commercio  dos  negros,  preconizava  a liber- 
tação dos  escravos  existentes  no  Brasil,  após  cinco  annos  de 
trabalho,  que  representasse  o valor  de  sua  acquisição  pelo 
senhor.  Aconselhava  ainda  a liberdade  para  os  filhos  de  escra- 
vos (ingênuos^ 

^arios  outros  nomes  illustres,  como  Vellcso  de  Oliveira 
(1810),  Domingos  Barreto  (1814),  Maciel  da  Costa  (1821),  Borges 
de  Borros  (1822),  José  Bonifácio  (1825)  e Diogo  Antonio  Dbijó 
(1830),  foram  os  grandes  precursores  da  cousa  abolicionista^  7 
Outrosim,  a libertação  integral  do  captiveiro  já  fazia  porte 
do  programma  de  reivindições  proclamado  e defendido  pelos 
revolucionários  pernambucanos  de  1817. 

(foi  preciso  cerca  de  meio  século  para  amadurecer  a idéa 
libertadora  que,  desde  a suppressão  do  trafico  em  1831  até  a 
emancipação  total  em  1888,  foi  gradualmente  vencendo  a forte 
opposição  daquelles  que  haviam  empenhado  interesses  consi- 
deráveis na  fortuna  immobiliaria  e no  elemento  servil. 
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TRANSlÇAO  DO  TRABALHO  SERVO. 
PARA  O TRABALHO  UVFE 


Como  consequência  immediata  da  supprossõo  do  trafico, 
tentou-se  attrohir  o elemento  europeu,  para  supprir  a fcílta  de 
braços  causada  com  a presumida  parolysoção  da  Immlqrroçõo 
africana.  O coefíiciente  de  immigrantes  europeus  era  Umitadis- 
simo,  a principio,  porque  o braço  servil  aviltava  o trabalho 
rural ; por  isso  os  colonos  brancos  eram  localizados  era  núcleos 
independentes,  afastados  das  fazendas.  Mcds  tarde,  com  o 
progresso  da  idéa  abolicionista,  olçruns  fazendeiros  emprehen- 
deram  com  certo  exito  a transição  do  trabalho  escravo  para  o 
trabalho  livre,  introduzido  em  1840  pelo  Senador  Vergueiro  na 
sua  fazenda  de  Ibiacoba,  em  Limeira,  onde  colonos  portugue- 
zes  e allemães  trabalhavam  de  sociedade  com  o proprietário, 
por  meio  de  contratos  agrorios,  denominados  parcerias  e com- 
mutnmente  conhecidos  por  "meia",  isto  é,  ameiaçõo  igual- 
mente  dividida  entre  o peão  e o patrão. 


Esse  systema  foi  logo  imitado  por  outros  fazendeiros,  nomea- 
damente pelo  Visconde  de  Indaiatuba,  que  em  1852  contratou 
trabalhadores  allemães  para  sua  fazenda  de  Sete  Quedos,  em 


Campinas ; pelo  Barão  de  Souza  Queiroz,  que  fimdou  por  esse 
processo  as  colonios  de  S.  Jeronymo  e Santa  Barbara,  em 
Limeira. 


Esse  systema  agrorio,  adoptado  com  exito  em  differentes 
iropriedades  agricolas,  não  deixou  de  impressionar  os  lazen 
ieiros,  cuja  maioria  permanecia,  entretanto,  escravag:sta  nào 
omente  pela  ignora  persuasão  de  que  o braço  servil  era 
linda  o mais  vantajoso,  mas  sobretudo  devido  ao  capital  con- 
ideravel  representado  pelo  negro  que,  muitas  vezes,  abeorvia 
I fortuna  integral  do  proprietário. 

Os  exaltados,  alleaondo  a lUeglIlmldade  da  proprKKkxl. 
.scrova  pretendiam  que  ao  Governo  competia  decretar  mm 
lemora  a lei  da  abolição  radical  da  escnx/ldão  pura  e elmplet 
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em  todo  o território  do  Brasil,  sem  a obrigação  de  indemnizar 
os  proprietários,  que  eram  por  elles  considerados  apenas  deten- 
tores de  negros,  que  uma  legislação  defeituosa  e arbitraria  pro- 
tegia e defendia  contra  o pensamento  juridico  universal. 


O PATRIMÔNIO  ESCRAVO 


Espíritos  mais  moderados,  porém,  com  uma  noção  mais 
perfeita  da  verdadeira  justiça,  pensavam  que,  tendo  sido  "o 
patrimonio'  escravo"  formado  á sombra  das  leis  civis  do  Impé- 
rio, era  de  equidade  que  a propriedade  constituída  pelo  negro 
fosse  expropriada  pelo  Estado,  ao  qual  assistia  o imperioso 
dever  de  indemnizar  a quem  de  direito. 

As  classes  conservadoras  da  nação,  sem  duvida,  commun- 
gavam  com  aquelles  que  pugnavam  pela  indemnização  do 
patrimonio  civil  representado  por  escravos,  o qual  seria  esti- 
mado em  cerca  de  um  milhão  de  contos  de  réis,  independente- 
mente da  propriedade  rural,  cujo  valor  estava  intimamente  fíga- 
do ao  trabalho  servil. 

A razão  jurídica  do  problema  aconselhava  necessariamente 
a indemnização  do  valor  do  negro,  embora  deduzido  de  50% 
do  seu  preço  real. 

A realização,  porém,  dessa  nobre  idéa  se  apresentava  extre- 
mamente difficil,  porque  o problema  implicava  então  numa 
serie  de  consequências  gravíssimas  para  a economia  nacional, 
tornando  a sua  solução  particularmente  complexa  e melindrosa. 

Outrosim,  a declaração  da  guerra  contra  o Paraguoy  em 
1865  veiu  aggrovar  a questão,  devido  ás  pesadas  responsabili- 
dades financeiras  que  a nação  assumiu  para  alcançar  a 
victoria  militar  e política  do  Brasil.  Essa  guerra,  tendo  durado 
cinco  annos,  augmentou  os  compromissos  da  nação  com  uma 
divida  de  cerca  de  600  mil  contos,  sem  contar  os  prejuízos  mate- 
riaes  resultantes  da  perda  de  vidas  e das  invasões  dos  exerci- 
tos  inimigos  no  Rio  Grande  do  Sul  e na  província  de  Matto 
Grosso . 
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Essa  guerra,  que  o Brasil  foi  obrigado  a acceitor,  volu  pro- 
telar a solução  do  problema  da  abolição  da  escravatura,  adia- 
da para  depois  de  concluida  a paz  com  o Poraguay,  somente 
realizada  em  1870. 

Por  uma  singular  incoherencia  política,  foi  imposta  oo 
ParaguoY,  pelos  vencedores,  a abolição  integral  da  escravidão, 
instituição  ainda  vigente  no  Brasil  I 


o FUNDO  DE  EMANCIPAÇAO 


Em  1869  o Conselheiro  Nabuco,  um  dos  "leaders"  do  Partido 
Liberal,  apresentou  ao  Parlamento  um  projecto  de  lei,  mandaiv 
do  consignar  no  orçamento  uma  verba  inicial  de  2.000:0009000, 
destinada  ao  "Fundo  de  Emancipação",  "como  primeiro  ensaio 
de  um  systema  ulteriormente  mcds  amplo". 

for  occasião  da  discussão  do  projecto  Rio  Bronco,  o Con- 
selheiro Nabuco,  de  novo,  reclamou  uma  consignação,  então 
elevada  a 4.000:000$000,  para  a emondpação  gradual  de 
escravos. 

Vários  projectos  foram  successivomente  opresentadca  á 
Camara  dos  Deputados,  mas  sem  lograr  apprcvaçõo,  porque, 
embora  a consciência  nacional  estivesse  convencida  da  neces- 
sidade da  abolição  do  elemento  servil  no  Brasil,  a sua  execução 
dependia  antes  de  uma  questão  de  fórma,  por  iseo  que  a :dêa 
emoncipadora  estava  já  acceita  em  principio.  Todavia,  essa 
grande  reforma  não  pôde  ser  feita  immediatomente  após  a 
assignotura  da  paz  com  o Poraguay,  porque  o paiz  se  enccrv 
trava  então  em  condições  financeiras  assaz  precários  para 
fazer  face  ás  despesas  resultantes  da  emancipação  universal 
dos  escravos  no  Brasil. 

O Imperador,  que  já  havia  manifestado  sympothia  por  um 
projecto  de  emancipação  gradual,  concebido  em  1866  pelo 
Visconde  de  S.  Vicente,  chamóra  esse  estadista  a preítidencia 
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do  gabinete  ministerial  em  1870  (38),  para  rtalizor  a idéa 
lembrada  no  seu  excellente  projecto. 


AS  LEIS  SETEMBRINAS 


í 

I 

I 


\Jk.  formidável  opposição  levantada  contra  essa  grande 
reforma  social  e economica  enfraqueceu  a energia  daquelle 
politico,  que  antes  preferiu  renunciar  ao  poder.  Um  onno  mcds 
tarde,  o Visconde  de  Rio  Branco  levou  a bom  termo  a lei 
chamada  "do  ventre  livre",  que  considerava  os  nascituros  de 
progenie  escrava  seres  livres.  Essa  lei,  sanccionada  em  28  de 
Setembro  de  1871  pela  Princeza  Imperial,  foi  o inicio  da  série 
de  reformas  dando  ganho  de  causa  á idéa  da  emancipação 
totqíj  Essas  reformas  encontravam  sympathias  mesmo  entre 
a suspeita  e interessada  classe  dos  fazendeiros.  E'  assim  que 
os  maiores  e mais  ricos  senhores  de  escravos  dó  municipjp  do 
Bananal,  na  Provinda  de  São  Paulo,  com  o Barão  de  Bella 
Vista  á frente,  em  representação  ao  Governo,  pediam  ao  Parla- 
mento que  fixasse  uma  dota  certa  perra  a libertação  integral  dos 
escravos,  sem  nenhum  direito  á indemnização  porquanto, 
aííirmavam,  "ou  existe  a propriedade  com  as  suas  qualidades 
essenciaes,  ou  então  não  póde  decididamente  existir"  (39). 
Convém  observar  que,  immediatamente  depois  de  Campinas, 
que  dispunha,  em  1883,  de  uma  população  de  15.665  escravos, 
era  o Bananal,  na  Provinda  de  São  Paulo,  o Municipio  que 
reunia  maior  numero  de  negros,  os  quaes  se  elevavam  então  a 


7.168  escravos. 

Muitos  fazendeiros  bananalenses  deram  aliás  o exemplo, 
alforriando  os  seus  escravos  anteriormente  á decretação  da  lei 
"Aurea". 


(38)  — 29  de  Setembro  de  1870. 

(39)  — “Escravos",  pag.  38,  C.  B.  Ottoni,  Rio  de  Janeiro,  e Joaquim  Nabuco 
— obra  citada. 


^ Em  1871  foram  libertados  todos  os  escravos  pertencentes 
ao  patrimônio  do  Estado  e ao  patrimônio  particular  da  familia 
imperial. 

A philonthropia  privada  libertava  cada  onno  milhares  de 
captivos.  Outrosim,  o fundo  de  emancipação  creado  em  196'J. 
por  iniciativa  do  Conselheiro  Nobuco,  contribuía,  em  1883,  com 
a somma  de  12. 290: 1058030  (dos  quaes  813:3758383  do  pecúlio 
dos  escravos)  para  alforria  de  18.290  captivos. 

"Se  a proposta  do  Conselheiro  Nobuco  tivesse  vingado,  em 
doze  annos  o fundo  de  emancipação  teria  derramado  pe!o 
menos  48.000:0008000,  em  vez  de  12.290:0008000,  libertando,  no 
minimo  74-000,  em  vez  de  18.290  escravos.  A Idéa  de  uma 
capitação  com  este  intuito  não  seria  acceitovel : os  injustiças 
da  igualdade  absoluta,  que  ella  estabeleceria  entre  as  varias 
classes  e condições  individuaes,  a impopularidade  Inherente 
aos  tributos  pessoaes,  as  difficuldades  inexplicáveis  da  ane- 
cadaçõo  conspiram  em  desaconselhar  esse  alvitre ; e,  despre- 
zado elle,  não  vemos  recursos  tão  satisfatórios  como  o de  uma 
taxa  addicional  a todas  as  contribuições,  directas  e indirectos, 
que  compõem  a renda  do  Estado,  exceptuados  os  direitos  de 
importação. 

São  obvios  os  motivos  desta  excepção,  que  tem  por  íira 
não  aggrovar  uma  categoria  de  impostos  Já  de  sua  .-orve^ 
mais  inconvenientes  do  que  uteis  . 

O Sr.  Visconde  de  Paranaguá,  no  seu  parecer  onto  o Con- 
selho de  Estado,  um  dos  mais  dignos  que  aquella  ccrprroção 


ouvira,  dizia : 

"Não  me  parece  acceitovel  estabelecer-se  para  es*v  «:rn 
uma  contribuição  nacional,  sob  a fórraa  de  capitação.  su;e.ta 
a sérias  objeccões  pela  desigualdade  do  imposto 
calculado  na  razão  de  5%  sobre  todas  os  contribuições  ctí® 
formam  a receita  geral  do  Império,  excluídos  os  depcstt..,  e a 
renda  com  applicação  espeaal  (24).  ^ 

O projecto  ministerial  no  orçamento  de  1835-1886  e.e-.-ora 
na  proporção  de  6%  a taxa  addicional  estabelecida  ertre  locki 


76 


a renda  do  Império,  o que  viria  trazer  para  o fundo  de  emanci- 
pe ~d  a importância  de  6.016:896$000. 


/Om  o intuito  de  vir  em  auxilio  dos  "ingênuos",  favorecidos 
pela  Lei  Rio  Branco,  o Dr.  A.  Ribeiro  de  Loyola  fundou  em  São 
Paulo  a colonia  agricola  "Frei  Loyola",  dotada  de  um  asylo, 
onde  seriam  creados  e educados  os  infantes  para  o serviço 
rural. J Com  esse  mesmo  proposito,  o governo  imperial,  por 
Decreto  n.  5.393,  de  10  de  Setembro,  creou  em  1873,  no  Piouhy, 
a colonia  agricola  denominada  "S.  Pedro  de  Alcantora",  desti- 
nada a recolher,  assistir  e proporcionar  trabalhos  aos  libertos 
necessitados.  Essa  colonia  ficou  sob  a administração  do  agro- 
nomo  Francisco  Parentes.  fÉni  1885  o Conselheiro  Saraiva, 
presidente  do  gabinete  liberaTde  6 de  Maio,  fez  a Camara  dos 
Deputados  votar  uma  série  de  medidas  tendentes  a favorecer 
a sorte  da  raça  infeliz,  taes  como  a adopção  de  uma  tarifa 
fixando  valor  decrescente  do  escravo  proporcionalmente  ao 
numero  de  annos,  o augmento  do  fundo  de  emancipação  e, 
finalmente,  um  projecto  de  lei  mondando  considerar  livres  os 
sexagenários,  com  a condição  de  continuar  por  mais  tres  annos 
ao  serviço  do  senho^  Esse  projecto,  dando  uma  liberdade 
illusoria,  na  realidade  conservava  o escravo  durante  esse 
lapso  de  tempo  ao  arbitrio  do  senhor  que,  vendo-o  escapar  ao 
seu  dominio,  procuraria  explorar  as  suas  ultimas  energias, 
sobrecorregondo-o  de  serviço,  o que  poderia  accidentalmente 
precipitor-lhe  o fim  da  existência.  Essa  lei  seria  evidentemen- 
te imperfeita,  se  não  fosse  em  tempo  corrigida  no  Senado,  sob 
as  suggestões  do  Barão  de  Cotegipe  (presidente  do  gabinete 
conservador  de  20  de  Agosto),  que  fez  votar  sem  restricções  a 
lei  de  28  de  Setembro  de  1885,  mandando  libertar  compulsoria- 
mente  os  escravos  maiores  de  60  annos,  sem  direito  a indemni- 
zação por  parte  do  senhor,  que  uma  presumpção  equitativa 
admittia  haver  retirado  do  trabalho  servil  gratuito,  no  espaço 
de  uma  existência  humana,  o capital  empregado  na  sua 
aequisição. 


Lova«*m  d«  dtamaalM.  «favura  doa  prloclploa  de  aeculo  XIX 
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Por  meio  dessa  série  de  medidas  emoncipadoros  o numero 
de  escravos  no  Brasil  foi  decrescendo  (jrodativamente,  por  isao 
que  as  leis  setembrinas,  ontecipxmdo  a libertação  de  caracter 
universal  de  1888,  já  haviam  em  1871  e 1885  svibtrahido  ao 
captiveiro,  respectivamente,  cerca  de  500  mil  Ingenuoe  e 18.496 
sexagenários.  Devido  ao  intuito  emancipador  desaos  leis,  o 
numero  de  escravos,  que  em  1870  era  de  um  milhão  e oito- 
centos mil,  ficou  em  1871  reduzido  a um  milhão  quinhentos  e 
oitenta  e quatro  mil  e em  1885  a um  milhão  e dncoenta 
mil  e em  1887  exactamente  a 434.419  negros  (40). 

^m  1885  as  provindas  do  Ceará  e Amazonas  emancipa- 
ram todos  os  escravos  residentes  nos  respectivos  território^ 
O numero  de  escravos  no  Ceará  se  elevava  então  a 18  OX. 


A ALFORRIA  ESPONTÂNEA 


X)  Conselheiro  Antonio  Prado,  como  membro  do  gabinete 
ministerial,  alforriava  voluntariamente  todos  os  negros  de  sua 
propriedade. 

Porém,  no  seu  projedo  de  emandpação  immediota,  o 
Sr.  Antonio  Prado  obrigava  os  libertos  a permanecerem  nas 


fazendas,  pelo  prazo  de  dois  annos,  como  soloriados  livres. 
Com  essa  restricção  tinha  em  vista  aquelle  estadista  prevenir  a 
desorganização  agraria  e preparar  a transição  do  trabalho 
servil  para  o trabalho  livre. 

Por  fim,  os  escravos  que  conseguiam  evadir-se  dos  fazen- 
das, subtrahindo-se  ao  alcance  do  senhor,  permaneciam  prot- 


imente  livres  porque  as  forças  nülidonas  se  recusavam  a 
3pturar  os  fugitivos. 

o pensamento  nadond  lá  havia  suUrogado  a kMa  aboli- 
lonista  que  os  representantes  do  povo  hostte^  em  OPP^ 
o escruUnio  oUicial  do  Parlamento,  nao  obstante  oe  nüUee 


(40)  — Até  30  de  Setembro  de  1873 
tencia  de  1.542.230  escravos  rednzidos  a 1. 


o Re»i»lro  d*  Nalrie-aU*  »c«M»a  i 
272. 32S  em  JO  «U  ir  1^' 


— 78  — 


esforços  de  Ruy  Barbosa,  Nabuco  de  Aroujo,  Souza  Dantas, 
Joaquim  Nabuco,  Thecdoro  Machado,  Montesuma  e João  Clapp. 

Muitos  fazendeiros  davam  espontaneamente  liberdade  aos 
seus  escravos,  afim  de  animar  com  esse  exemplo  a idéa  da 
abolição. 

Na  Provincia  de  Minas  Geraes  a Condessa  de  Rio  Novo 
alforriou  em  testamento  cem  escravos,  legondo-lhes  lotes  de 
terra  para  cultura.  Um  outro  fazendeiro  libertou  de  uma  só 
vez  trezentos  escravos. 


A LEI  AUREA  E AS  SUAS  CONSEQUÊN- 
CIAS políticas  E ECONOMICAS 


n 


y^nalmente,  o Conselheiro  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira 
levou  á assignatura  da  Princeza  Isabel,  então  regente  do  Impé- 
rio, a lei  n.  3.353,  de  13  de  Maio  de  1888,  mais  tarde  cogno- 
minada "Lei  Aurea",  que  mandava  considerar  livres  e em  ^jozo 
de  seus  direitos  civis  todos  os  escravos  ainda  existentes  no 
Brasil.  Nessa  época,  segundo  as  estatísticas  officiaes  de  1887, 
existiam  ainda  sob  o coptiveiro  434.419  escravos,  estimados 
em  500  mil  contos  opproximadamente . > 

(^sa  politica  emoncipadora  ja  havia  sido  pronunciada  na 
Fala  do  Throno,  na  sessão  de  abertura  do  Parlamento,  resumida 
no  seguinte  trecho^ 

"(K  extincção  do  elemento  servil,  pelo  influxo  do  sentimento 
nacional  e das  liberalidades  particulares,  em  honra  do  Brasil, 
adeantou-se  pacificamente,  de  tal  modo,  que  é hoje  aspiração 
acclamada  por  todas  as  classes,  com  admiroveis  exemplos  de 


abnegação  por  porte  dos  proprietarios7j| 


Quando  o proprio  interesse  privado  vem  espontaneamente 
collaborar  para  que  o Brasil  se  desfaça  da  infeliz  herança  que 
as  necessidades  da  lavoura  haviam  mantido,  confio  que  não 
hesitareis  em  apagar  do  direito  pátrio  a unica  excepção  que 
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nelle  figura  em  antagonismo  com  o espirito  "Christão  e iibercU" 
das  nossas  instituições"  (41). 

As  intenções,  porem,  do  governo,  que  aliás  obedecia  á 
orientação  do  Partido  Conservador,  não  eram,  sem  duvida,  de 
lesar  deliberadomente  os  proprietários  de  negros,  cujo  patri- 
mônio se  formara  sob  as  garantias  de  nossas  leis  civis.  Era 
desejo  do  governo  conciliar  uma  fórma  intelliqente  que,  rei- 
vindicando os  direitos  civis  e moraes  dos  coptivcs,  indemni- 
zasse igualmente  os  fazendeiros  das  perdas  e domnos  reeui- 
tantes  da  reforma.  E foi  com  esse  intuito  que  o Conselheiro 
João  Alfredo,  assumindo  a presidência  do  gabinete  em  10  de 
Março  de  1888,  onnunciou  ao  poiz  que  estava  dispoeto  a eüecti- 
var  a idéa  abolicionista  e que  com  esse  proposito  contratava 
em  Londres  um  empréstimo  ao  typo  de  96,  juros  de  4 Vi  % . 
Aliás,  esse  empréstimo  contratado  em  Londres  fôra  immedio- 
tamente  coberto.  Nessa  occasiõo,  porém,  a componha  em 
favor  da  abolição  havia  tomado  tamanhas  proporções  que  o 
governo  julgou  prudente  e opportuno  decretar  irrunediatomente 
a liberdade  dos  escravos  e em  seguida  procurar  um  meio  equi- 
tativo que  reparasse  o esbulho  commettido  contra  a proprieda- 
de civil  dos  escravistas,  cujas  tronsacções  sobre  mercadoria 
humana  eram  feitas  legalmente  e mediante  o pagamento  do 
imposto  ao  fisco  imperial.  O Estado,  percebendo  os  trlbuioe 
sobre  a propriedade  escrava,  estipulava  tombem  taxas  sobre 
a transmissão  inter-vivos  e causa-mortis  nas  tronsacções  de 
venda  e compra,  legados  ou  herança  de  negrcs. 

Mas  os  negrophilos  exaltados  atacavam  violentamente  os 
justos  escrúpulos  do  governo,  procurando  levar  a disccrdia  ao 
seio  das  fazendas,  com  sérias  ameaças  á perturbação  da  ordem 
civil  e politica. 

Com  effeito,  em  algumas  fazendas  os  eccravos  se  rprel- 
laram,  massacrando  os  broncos  e fugindo  em  segmda  para  a 
floresta . 


(41)  — Ruy  Barbosa  — 


Parecer  do  "• 
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Os  "capitães  do  matto"  não  se  animavam  a capturar  os 
fugitivos.  Outrosim,  varias  sociedades  philonthropicas,  area- 
das especialmente  para  a protecção  dos  escravos,  favoreciam 
systemoticamente  a fuga  dos  negros,  facilitando-lhes  passagem 
de  uma  cidade  para  outra,  onde  agentes  especiaes  se  encar- 
regavam de  receber  nas  estações  os  fugitivos,  homisial-os  e 
proporcionar-lhes  trabalho  salariado,  longe  do  alcance  do 
senhor. 

Essas  sociedades,  que  instigavam  a fuga  e amparavam  os 
prófugos,  muito  fizeram  para  a desmoralização  dessa  deshuma- 
na  instituição,  que  já  não  merecia  o respeito  publico. 

Partido  Abolicionista,  a principio  fundado  por  um  grupo 
de  pessoas  sinceramente  convencidas  da  urgente  necessidade 
dessa  reforma,  muito  serviu  á propaganda  politica  emprehendi- 
da  pelos  republicanos,  que  foram  talvez  os  mais  denodados 
paladinos  da  raça  opprimida  e que  maior  impulso  souberam 
dor  á propaganda  da  idéa  libertadora/  Entretanto,  esse  çiovi- 
mento  obedecia  antes  a razões  intimas  de  um  programma 
politico  do  que  propriamente  a preoccupações  sociaes  superio- 
res ás  paixões  partidarias  do  momento  e que  tanto  haviam 
contribuido  para  a impopularidade  das  instituições  monarchi- 
cas.  E para  sustor-se  esse  movimento,  que  nos  últimos  annos 
do  Império  havia  tomado  proporções  assustadoras,  o governo 
resolvera  com  a Lei  de  13  de  Maio  de  1888  antecipar  os  acon- 
tecimentos, precipitando  a realização  dessa  grande  reforma 
social  e economica.  O povo  recebera  com  applausos  a auspi- 
ciosa noticia  da  libertação  do  elemento  servil  no  Brasil  (42). 

O governo  pensava  em  mais  tarde  indemnizar  os  proprie- 
tários de  escravos  por  meio  das  dotações  orçamentarias  do 
fundo  de  emancipação,  que  seriam  systematicomente  votadas, 
até  que  todos  os  prejudicados  fossem^  desaggrovados  dos 


(42)  — O Conselheiro  Duarte  de  Azevedo,  relator  do  projecto  de  lei  que  “decla- 
rou extincta”  a escravidão  no  Brasil,  escrevia  que  náo  era  mais  possível  retardar 
nem  ura  só  raoraento  a longa  aspiração  do  povo  brasileiro. 
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damnos  soífridos.  Dentro  desta  ordem  de  idéas,  o Conselheiro 
João  Alfredo  pronunciou  no  Parlamento  o seguinte  discurso  : 


Eu  estou  convencido  de  que  o Brasil  não  ha  de  perecer 
pela  falta  de  escravidão ; mos  não  posso  deixar  de  ter  na  maior 
consideração  as  difficuldades  desta  liquidação,  que  a pollUca. 
todas  as  razões  de  Estado,  os  interesses  economicos,  os  interM- 
ses  industriaes,  aconselham  que  se  faça  com  a moxíma  pru- 
dência e com  o menor  prejuizo  das  fortunas  adquiridos  em  boa 
fé.  Mas  em  todo  o caso  hão  de  ser  medonhas  as  deslocaçãee 
das  fortunas,  as  transmutações  ropidas  da  situação  ; e por  uma 
engrenagem  forçada,  eu  pergunto : durante  esses  annos  aííli- 
ctivos  de  transição  onde  iremos  busca:  meios  que  bastem  pxora 
todos  os  encargos  do  Estado,  para  toda  a nossa  vida  e serviços 
da  administração? 

Senhores,  muito  infeliz  foi  o Brasil  herdando  esta  institui- 
ção ; porém,  mais  infeliz  será,  se  a sua  exüncção  nõo  for 
cons^uida  mediante  sabias  cautelas  e previsões.  Como  quer 
que  seja,  eu  applico  a esta  questão  o que  dizia  Thiers  da  Tur- 
quia ; — "A  Turquia  vive  porque  é difílcil  supprimil-a ; • 
quando  a matarem,  o seu  cadover  ha  de  empestar  a Europa  por 


mais  de  50  annos". 

Nós  temos  o duro  encargo  desta  liquidação : procedendo 
não  como  homens  que  se  deixam  levar  pelas  ameaças  e vivo- 
rios,  mas  como  homens  que  se  compenetram  do  seu  dever,  e 
que,  em  vez  dessas  glorias  de  praça  publica,  querem  uma 
gloria  real  e verdadeira,  que  proporcione  dias  tronquiUos  e 
felizes  á sua  patria.  Podem  ser  muito  seductoros  os  glorias  de 
Lincoln  e do  seu  partido,  inundando  de  sangue  o solo  da  pcrr.a. 
accumulando  ruinas,  destruindo  brusca  e violentamonte  a pro- 
priedade servil  de  que  o Estado  linha  maior  culpa  que  os  par- 
ticulares, não  admittindo  indemnizações,  nem  permitündo  entre 
os  antigos  senhores  e os  libertos  nenhuma  condlç^de 
temporários,  e até  ooiülsccndo  as  dental»  ..oçnedoám  - 

les  A mim  mais  me  seduze  admita  a coraa«ii.hcn«uic«í. 


B.  M.  6 
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com  que  o presidente  Johnson  resistiu  aos  vencedores,  pro- 
curando evitar  e,  em  todo  caso,  moderando  a revolução  social 
que  se  operava  no  sul. 

Ninguém  aspira  com  mais  ardentes  votos  do  que  eu  a 
extincção  da  escravidão  no  Brasil ; mas  desejo  a reforma  com 
espirito  e processos  conservadores ; desejo  ver  a corrente  da 
opinião,  que  está  formada  proseguir  dentro  da  lei,  sem  offensa 
dos  principios  fundamentaes  da  sociedade,  como  o rio  que, 
embora  volumoso  e ropido,  corre  pacificamente  em  seu  leito, 
sem  transbordar". 

Porém,  os  abolicionista  radicaes,  animados  pelo  Conse- 
lheiro Ruy  Barbosa,  destruiram  os  livros  e registros  de  matri- 
culas de  escravos,  que  eram  os  tmicos  documentos  que  pode- 
riam posteriormente  orientar  os  poderes  públicos  no  critério  dos 
indemnizações  devidas  aos  fazendeiros  e demais  proprietários. 


\A  suppressão  do  coptiveiro  no  Brasil  constituia  um  proble- 
ma particularmente  grave  para  a vitalidade  economica  do 
poiz,  cujos  elementos  de  producção  vinham  exactamente  do 
trabalho  servil.  Essa  melhora,  embora  urgente,  teria  sido  feita 
com  maior  cautela  se  não  fosse  a precipitação  dos  exaltados, 
cuja  desastrosa  intervenção  occasionou  prejuizos  consideráveis 
á economia  nacional,  que  ainda  hoje  se  resente  dos  defeitos  da 
reforma.  ^ 

Ora,  dependendo  então  as  fontes  de  vitalidade  economica 
exclusivamente  da  agricultura,  e esta  do  trabalho  servil,  com 
o ofastor-se  das  fazendas  esse  factor,  operova-se  necessaria- 
mente a paralysação  da  producção  nacional  e,  por  consequên- 
cia, a desorganização  social  do  paiz. 

( A emancipação  immediata,  sem  a indemnização  cor- 
respondente, implicaria  virtualmente  a ruina  da  fortuna  agricola 
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privada,  sobre  que  assentava  a fortuna  publica.  Dahl  provém 
a decadência  dos  Estados  septentrionaes,  de  Minas  Geroes  0 
do  Rio  de  Janeiro.  Tombem  os  fazendeiros  do  valle  do  Para- 
hyba  viram  suas  fortunas  desapparecerem  com  a ruina  da 
terra,  desvalorizada  em  virtude  de  deserção  do  trabalhador 
ruralj 

Somente  o oeste  de  São  Paulo  e os  Estados  meridionaes  do 
paiz  puderam  supportar  a tremenda  crise  agricola  resultante  da 
abolição,  porque  ali  se  operou  a transição  gradual  do  trabalho 
servil  pelo  trabalho  livre,  trazido  com  a immigração  do  ele- 


mento europeu,  que  desde  então  passou  a ser  o principal  factor 
de  producção  dó  Brasil  meridional. 

JOs  prejuízos  materiaes  da  reforma  foram  consideráveis, 
poii^s  fazendeiros  não  sómente  perderam  a importância  mone- 
tária representada  pelos  negros  escravos,  como  soffreram  ainda 
a ' correlata  depreciação  das  propriedades  ruraes.  Outrosim, 
os  frjitos  pendentes  da  colheita,  que  devia  realizor-se  de  Maio 
a Setembro,  foram  em  grande  porte  sacrificados,  porque  os 
negros,  como  era  natural,  abandonavam  as  fazendas,  na  sêdo 
insociável  de  liberdade,  de  cujo  gozo  e direito  de  embriagavam 
numa  ociosidade  desordenadaT? 


^s  libertos  se  agglomeravam  nas  cidades,  emquanto  a 
lavoura  declinava  gradualmente  por  falta  de  cuidados. 

t^orém,  muitos  libertos  permaneceram  nas  velEas  zonas 
cafeeiros  e assucareiras,  onde  estabeleceram  a pequena  pro- 
priedade, ora  doada  pelos  antigos  senhores,  ora  adquirida  a 


prestações  minimas. 

maior  numero  desses  pequenos  lotes  estão  principal- 
mente localizados  no  Districto  Federal  e nos  arredores  urbanos 
dos  velhos  centros  de  producção  rural.  Todavia,  a importância 
da  pequena  propriedade  dos  negros,  que  apenas  exploravam 
a cultura  cerealífera,  tem  sido  insignificante  por  ser  praticada 
em  pequeníssima  escala,  pouco  mais  do  necessário  para  sup- 
prir  a existência  da  familla.  A quantidade  permutovrl  tem  sido 


— 84  — 


infinitomente  c^iminuta  para  pesar  na  massa  global  da  eco- 
nomia nacional. 

A substituição  do  braço  servil  pelo  trabalho  livre  só  foi 
verdadeiramente  eífectuada  depois  do  advento  da  Republica 
e com  evidente  vantagem  para  a agricultura,  pois,  segundo  a 
phrase  incisiva  do  Visconde  de  Jequitinhonha,  "dez  homens 
livres  fazem  o trabalho  de  trinta  escravos". 

A ruina  dos  grandes  proprietários  de  latifúndios  trouxe 
como  primeira  consequência  a desolação  de  zonas  ruraes 
importantíssimas,  como  o Estado  do  Rio,  todo  o valle  do  Pora- 
hyba,  que  entraram  em  franca  decadência,  sem  jamais  terem 
podido  reviver  os  dias  idos  de  prosperidade ’e  de  esplendor, 
que  caracterizavam  as  grandes  fazendas  de  café. 

Fomilias  inteiras  empobreceram  completamente. 

As  altas  tarifas  ferroviárias,  os  novos  impostos  creados 
com  o systema  tributário  da  Republica  e a carestia  da  vida, 
resultante  das  revoluções  que  se  seguiram  ao  novo  regSnen, 
contribuiram  poderosamente  para  a crescente  desvalorização 
do  dominio  rural  daquellas,  outrora  riquíssimas  regiões. 

Aquelles  que  puderam  tronsmigrar  para  a "terra-roxa"  do 
oeste  de  São  Paulo  ainda  conseguiram  refazer  suas  fortunas, 
com  a cooperação  do  trabalho  livre  dos  immigrantes  italianos 
e hesponhoes,  que  então  affluiram  em  massa  para  os  portos  de 
Santos  e Rio  de  Janeiro.  Aquelles,  porém,  que  se  deixaram 
ficar  presos  ao  sólo,  viram  chegar,  com  a desvalorização  da 
terra,  a ruina  do  seu  patrimônio  agrario. 

A economia  nacional  soffreu  os  erros  resultantes  da 
maneira  premente  por  que  foi  feita  a reforma  do  trabalho 
escravo  no  Brasil.  E todas  as  crises  economico-financeiras 
que  periodicamente  se  foram  succedendo  nos  primeiros  onnos 
do  regimen  republicano  encontram  sua  origem  immediota  ou 
remota  na  maneira  inconsequente  e imperfeita  por  que  se  fez 
entre  nós  a abolição  da  escravatura. 
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Os  mais  pesados  compromissos  resultantes  de  um  emprés- 
timo externo  destinado  a resgatar  e alíorrior  os  escravos  nào 
teriam  trazido  as  desastrosas  consequências  economlcas  occa- 
sionadas  pela  maneira  empirica  e inepta  por  que  se  íez  eesa 
reforma,  aliás  necessário  e inadiavel. 

Não  obstante  a estouvada  intervenção  dos  exaltados  e dos 
sentimentaes,  que  tão  profundamente  deveria  alterar  o sereno 
programma  de  João  Alfredo,  a sua  grande  obra  subsiste  com 
toda  a belleza  moral  enunciada  no  generoso  pensamento  do 
grande  estadista,  cujo  escopo  essencial  era  a extincção  do 
coptiveiro  em  todo  o território  do  Brasil.  Entretanto,  é certo  que 
o alcance  moral  obtido  com  a lei  de  13  de  Maio  foi  inestimável, 
redrmdando  praticamente  em  outras  vantagens  economicos. 
sobretudo  na  attracção  para  os  nossos  portos  da  grande  immi- 
gração  européa  que  tanto  tem  contribuido  para  a transformação 
ethnica  da  nossa  nacionalidade  e que  tonto  tem  aperfeiçoado 
os  çrocessos  indigenas  da  nossa  producção  agricola. 

Os  monorchistas  julgaram  opportuno  satisfazer  a aspiração 
nacional  dessa  reforma  moralizadora,  pensando  melhor  conso- 
lidar as  instituições  imperiaes,  recommendondo-as  assim  ós 
sympathias  do  povo,  que  a propaganda  das  ideas  democráti- 
cas procurava  ottrahir  para  as  decantadas  excellencias  da 
fórma  republicana. 

Esse  calculo,  porém,  foi  falho,  porque,  ferindo  directamente 
a lei  da  abolição,  os  grandes  interesses  da  aristocracia  rural, 
que  era  necessariamente  o sustentáculo  do  Império,  desgostosa 
com  o esbulho  soffrido,  se  desinteressara  da  sorte  do  Throno. 
que  a revolução  republicana  de  1 889  depoz  com  as  velhas 
instituições. 

o NEGRO  COMO  FACTOH  SOCIAL 


A contribuição  do  elemento  afncono  na  voiorização  dos 
resursos  naturaes  do  Brasil  foi  considerável,  pois  sobre  o traba- 
lho servil  repousava  todo  o ediücio  da  producção  nacional. 
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Foram  os  escravos  negros  que  a principio  promoveram  as 
grandes  derrubadas  para  o arroteamento  da  terra  no  trabalho 
da  plantação  da  coiína  de  assucor  e do  algodão  ; foram  elles 
que  supportaram  os  duros  trabalhos  de  mineração  do  ouro  ,e 
da  lovração  do  diamante ; íinõlmente,  foram  ainda  elles  que 
creoram  a verdadeira  riqueza  do  Brasil,  semeando  milhões  de 
cafeeiros,  de  cuja  cultura  ainda  hoje  provém  a principal  renda 
do  paiz. 

O espirito  justo  do  éscriptor  imparcial  manda  registrar  na 
historia  os  serviços  materiaes  prestados  ao  Brasil  pelos  descen- 
dentes da-  "raça  maldita"  (43),  cujos  direitos  civis  a legislação 
brasileira  reconheceu  tardiamente. 

Porém,  sobre  o ponto  de  vista  social,  foi  unicamente 
"numérica"  a contribuição  do  elemento  africano,  que  jamais 
deixóu  de  constituir  uma  classe  inferior  da  communidade  poli- 
tica  do  Brasil.  Tombem  a influencia  da  descendencia  ethnica 
"puramentè"  chamista  fora  quasi  nulla.  Mas  d participqfção 
da  mestiçagem  no  desenvolvimento  das  bellas-artes  e das 
bellas-letras  é incontestável. 

Oliveira  Vianna,  referindo-se  á influencia  do  negro  na  evo- 
lução do  povo  brasileiro,  diz  que  "não  só  a potencialidade 
eugenistica  do  "Homo  afer"  é reduzida  em  si  mesmo,  como, 
posta  em  funcção  de  civilização  organizada  pelo  homem  da 
raça  branca,  ainda  mais  reduzida  se  torna.  . O negro  puro 
nunca  poderá,  com  effeito,  assimilar  completamente  a cultura 
aryana"  (44). 

^^raça  negra  no  Brasil,  por  maiores  que  tenham  sido  os 
seus  serviços,  por  mais  justificadas  que  sejam  as  sympothias 
de  que  a cercou  o revoltante  abuso  da  escravidão,  por  maio- 
res que  se  revelem  os  generosos  exaggeros  dos  seus  thurife- 


(■13)  — Segundo  a Bíblia  a raça  de  Cham  foi  amaldiçoada  por  Noé,  de  cujo 
estado  de  embriaguez  involuntária  seu  filho  havia  zombado.  Os  negros  (Chamistas) 
são  considerados  descendentes  de  Cham. 

(44)  — “Evolução  do  Povo  Brasileiro”  — Typographia  da  Estatística,  1920. 
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rarios,  ha  de  constitm  sempre  um  dos  foctores  da  nossa  Iní*- 
rioridade  como  povo.j 

Abstrohindo,  da  condição  de  escravos  em  que  os  naqros 
foram  introduzidos  no  Brasil,  e apreciando  as  suas  qualidades 
de  colonos,  consideramos  a supremacia  imimediota  ou  media- 
ta da  raça  negra  nociva  á nossa  nacionalidade"  (45). 

*A  lei  da  abolição  precipitou  a quéda  do  Throno,  que  uma 
magnonima  Princeza  "sacrificou  para  iqruoldade  dos  homens 
na  liberdade  de  uma  raça",  na  phrase  feliz  com  que  ó pas- 
sagem da  gloriosa  data  Epitacio  Pessoa,  Presidente-eleito  da 
Republica,  rendeu  em  1921  em  Paris  homenagem  á Impenol 
Redemptora.  O gesto  magnifico  do  mais  oito  magistrado  da 
Republica,  fazendo  justiça  á politica  humonitaria  de  uma  gran- 
de Princeza  desthronada  e proscripta,  demonstra  a isenção  de 
espirito  portidorio  dos  homens  públicos  que  assumiram  a 
responsabilidade  do  novo  regimenj 

> 


(45)  — Nina  Rodrigueí 
gica  Brasileira  — Companhia 
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índice  das  gravuras 


A Príiiceza  Izabel  a quem  coube,  Regente  do  Brasil,  assignar  a Lei  Auiea,  a 13  de  Maio  de  1888. 
CtAselheiro  João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  presidente  do  Gabinete  quando  da  saorrin  da  Lei  Avea. 
índios  Purys  e Camacans. 

Chefe  Botooud  an  sua  familia,  gravura  dos  principies  do  Século  XIX 
Soldados  co'  tdo  os  Botocudos,  gravura  dos  principies  do  Século  XIX. 

Caboclos  civilizados,  gravura  dos  principies  do  Século  XIX. 

Ruinas  da  Ig  .ja  de  SSo  Miguel  em  1846. 

1 T-  Cabinda;  2 — Quilôa;  3 — ReboUa;  4 — Moçambique. 

Typos  de  negros  da  Bahia,  gravura  dos  principios  do  Século  XIX. 

Comboio  de  diamante,  gravura  dos  principios  do  Século  XIX. 

Capitão  do  matto,  gravura  dos  principios  do  Século  XIX. 

Habitantes  de  Minas  Geraes,  gravura  dos  principios  do  Seculo  XIX. 

Lavagem  de  diamantes,  gravura  doe  principios  do  Seculo  XIX. 

Lavag^  do  ouro,  gravura  dos  principios  do  Seculo  XIX. 

Distribuição  do  elemento  negro  no  Brasil  Colonial  e Império. 

Carta  linguistica  da  África. 
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